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RESUMO 

O estudo analisa a transparência pública no processo de licenciamento ambiental no Brasil, 

reconhecendo a informação ambiental como um bem público essencial à governança 

democrática e à sustentabilidade. À luz da Teoria dos Bens Públicos, a informação ambiental 

caracteriza-se pela não exclusividade e pela não rivalidade, devendo estar amplamente 

disponível à sociedade, uma vez que seu acesso não se esgota com o uso individual e é 

indispensável ao interesse coletivo. A insuficiente divulgação dessas informações gera falhas 

de governança, reduz a eficiência das políticas ambientais e limita a capacidade de 

participação social informada. O objetivo da pesquisa foi avaliar o grau de disponibilização 

das informações sobre o licenciamento ambiental, especialmente os documentos EIA, RIMA, 

Termos de Referência, atas de audiências públicas e licenças, nos websites dos órgãos 

estaduais de meio ambiente. A metodologia contou com uma pesquisa exploratória, descritiva 

e qualitativa, baseada em análise documental dos 27 portais estaduais, entre maio e setembro 

de 2025, com classificação da transparência segundo critérios propostos por De Lima e 

Pizella (2021), adaptado pela autora. Os resultados evidenciam fortes desigualdades regionais, 

enquanto os estados das regiões Sudeste e Sul apresentam práticas mais satisfatórias e 

sistemas mais integrados de divulgação, Norte revela deficiências significativas, 

comprometendo a efetividade da transparência ativa prevista na Lei nº 12.527/2011. Conclui-

se que a consolidação de plataformas digitais organizadas de forma padronizada é condição 

essencial para superar as desigualdades regionais identificadas, para transformar a informação 

ambiental em um verdadeiro bem público fortalecendo o controle social e a democracia 

participativa. 

Palavras-chave: Transparência pública. Licenciamento ambiental. Acesso à informação. 

Portais eletrônicos. 
  



 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

The study analyzes public transparency in the environmental licensing process in Brazil, 

recognizing environmental information as a public good essential to democratic governance 

and sustainability. In light of the Public Goods Theory, environmental information is 

characterized by non-excludability and non-rivalry, and should be widely available to society, 

since access to it is not limited to individual use and is essential to the collective interest. 

Insufficient dissemination of this information leads to governance failures, reduces the 

efficiency of environmental policies, and limits the capacity for informed social participation. 

The objective of this research was to evaluate the degree of availability of information 

regarding environmental licensing, especially EIA, RIMA, Terms of Reference, minutes of 

public hearings, and licenses, on the websites of state environmental agencies. The 

methodology involved exploratory, descriptive, and qualitative research, based on document 

analysis of 27 state portals, between May and September 2025, with transparency 

classification according to criteria proposed by De Lima and Pizella (2021), adapted by the 

author. The results highlight strong regional inequalities: while the states in the Southeast 

and South regions present more satisfactory practices and more integrated disclosure systems, 

the Nort reveals significant deficiencies, compromising the effectiveness of the active 

transparency foreseen in Law No. 12.527/2011. It is concluded that the consolidation of 

standardized, organized digital platforms is essential to overcome the identified regional 

inequalities, to transform environmental information into a true public good, strengthening 

social control and participatory democracy. 

Keywords: Public transparency; Environmental Licensing; Access to information; 

Electronicportals. 

 

  



 

 

 

 

 

 

LISTA DE ILUSTRAÇ ÕES 

 

Figura 1 ï Tela principal do site do IMAC .............................................................................. 35 

Figura 2 ï Transparência no website do IMAC. ....................................................................... 35 

Figura 3 ï Painel SINAFLOR/IBAMA .................................................................................... 36 

Figura 4 ï Diretoria de Licenciamento Ambiental ................................................................... 37 

Figura 5 ï Tela Principal do site do IPAAM ............................................................................ 37 

Figura 6 ï Licenças concedidas por ano ................................................................................... 38 

Figura 7 ï Opção EIA/RIMA ................................................................................................... 38 

Figura 8 ï Termos de Referência localizados no site do IPAAM ............................................ 39 

Figura 9 ï Termos de Referência por atividade ....................................................................... 39 

Figura 10 ï Informação sobre audiência pública no site do IPAAM ....................................... 40 

Figura 11 ï Tela principal da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/AP) .............. 40 

Figura 12 ï Conteúdos disponíveis dentro da opção transparência.......................................... 41 

Figura 13 ï Licenças emitidas no ano de 2024 ........................................................................ 41 

Figura 14 ï Opção Serviços e informação................................................................................ 42 

Figura 15 ï Portal da Transparência no site da SEMAS/PA .................................................... 43 

Figura 16 ï Tela principal do Portal da Transparência SEMAS/PA ........................................ 43 

Figura 17 ï Pesquisa por tipo de licença ambiental ................................................................. 43 

Figura 18 ï Filtro para pesquisa ............................................................................................... 44 

Figura 19 ï Opção para acesso aos principais documentos do processo de licenciamento 

ambiental .................................................................................................................................. 44 

Figura 20 ï Lista com EIAs do ano 2024 ................................................................................. 45 

Figura 21 ï Lista com RIMAs .................................................................................................. 45 

Figura 22 ï Lista com os Termos de Referência ...................................................................... 46 

Figura 23 ï Opções na aba "Publicação" .................................................................................. 46 

Figura 24 ï Empreendimento Usina Termelétrica GDE Pará I ................................................ 47 

Figura 25 ï Termos de Referência de Projetos de infraestrutura ............................................. 47 

Figura 26 ï Página inicial do site da SEDAM.......................................................................... 48 

Figura 27 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental ................................................... 48 

Figura 28 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental ................................................... 48 

Figura 29 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental ................................................... 49 

Figura 30 ï Aba Transparência ................................................................................................ 49 

Figura 31 ï Opções dentro da aba Transparência .................................................................... 49 



 

 

 

 

 

 

Figura 32 ï Opções dentro de Licenciamento e Monitoramento Ambiental ........................... 50 

Figura 33 ï Sistema de Informações Gerenciais de Licenciamento Ambiental (SIGLAM) .... 50 

Figura 34 ï Espaço para Consulta de processo ........................................................................ 50 

Figura 35 ï Termos de Referência localizados no portal da transparência SEDAM ............... 51 

Figura 36 ï EIA/RIMA disponível no portal da transparência SEDAM ................................. 52 

Figura 37 ï EIA/RIMA e Ata de audiência do Aterro Sanitário Prefeitura Municipal de Jaru 52 

Figura 38 ï RIMA do Empreendimento Portuário Cargil ........................................................ 52 

Figura 39 ï Página inicial do website da FEMARH ................................................................ 53 

Figura 40 ï Página inicial do portal da transparência FEMARH ............................................. 54 

Figura 41 ï Opções no Campo Licenciamento e Gestão Ambiental ........................................ 54 

Figura 42 ï Filtro para pesquisa de Licença ............................................................................. 55 

Figura 43 ï Filtro para pesquisa de licenças do ano 2024 ........................................................ 55 

Figura 44 ï RIMAS disponibilizados pela FEMARH ............................................................. 56 

Figura 45 ï Página inicial do website do NATURATINS ....................................................... 57 

Figura 46 ï Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental ................................................... 57 

Figura 47 ï Opções dentro da Gerência de Análise e Licenciamento ...................................... 57 

Figura 48 ï EIA/RIMA disponíveis para download ................................................................. 58 

Figura 49 ï RIMA do Empreendimento Suzano ...................................................................... 58 

Figura 50 ï EIA do Empreendimento Aeroporto de Palmas .................................................... 58 

Figura 51 ï Opção Termos de Referencias e lista de documentos ........................................... 59 

Figura 52 ï Opção Mineração .................................................................................................. 59 

Figura 53 ï Termo de Referência atividade de mineração ....................................................... 60 

Figura 54 ï Menu página inicial do Naturatins ........................................................................ 60 

Figura 55 ï Consulta pública de documento ou processo ........................................................ 61 

Figura 56 ï Página inicial do site da SEMA/MT ..................................................................... 62 

Figura 57 ï Opções de temas em Gestão ambiental/Transparência SEMA ............................. 62 

Figura 58 ï EIA/RIMA, PBAS e ATAS .................................................................................. 63 

Figura 59 ï Empreendimento com os documentos EIA/RIMA e Ata de audiência ................ 63 

Figura 60 ï Termos de Referência ........................................................................................... 64 

Figura 61 ï Opção SIMLAM na página inicial da SEMA/MT ................................................ 65 

Figura 62 ï SIMLAM Público ................................................................................................. 65 

Figura 63 ï Opção buscar processo .......................................................................................... 66 

Figura 64 ï Filtro de busca de processo ................................................................................... 66 

Figura 65 ï Opção Interesse público na página inicial do IMASUL ....................................... 67 



 

 

 

 

 

 

Figura 66 ï Informações sobre licenças ambientais ................................................................. 67 

Figura 67 ï Sistema para consulta de Licenças ........................................................................ 68 

Figura 68 ï Consulta de Licenças Ambientais ......................................................................... 68 

Figura 69 ï Opção Licenciamento Ambiental .......................................................................... 69 

Figura 70 ï Informações dentro da área de Licenciamento Ambiental .................................... 69 

Figura 71 ï Termos de Referência ........................................................................................... 70 

Figura 72 ï RIMAS .................................................................................................................. 70 

Figura 73 ï Informações sobre as audiências públicas ............................................................ 71 

Figura 74 ï Campo para inscrição e link para participação da audiência pública. ................... 71 

Figura 75 ï Página inicial do site da SEMAD.......................................................................... 72 

Figura 76 -Consulta de licenças ambientais ............................................................................. 73 

Figura 77 ï Consulta de EIA/RIMA ........................................................................................ 73 

Figura 78 ï Pesquisa por ñEIAò no campo busca .................................................................... 74 

Figura 79 ï Pesquisa por ñRIMAò no campo busca ................................................................. 74 

Figura 80 ï Pesquisa por ñAta de audi°ncia p¼bicaò no campo busca..................................... 75 

Figura 81 ï Página inicial do site do IBRAM/DF .................................................................... 76 

Figura 82 ï Opção Licenciamento Ambiental .......................................................................... 76 

Figura 83 ï Opção Licenciamento Ambiental .......................................................................... 77 

Figura 84 ï Dados do processo de Licenciamento do empreendimento TERRACAP ............ 77 

Figura 85 ï Página inicial do site IBRAM/DF ......................................................................... 78 

Figura 86 ï Audiências/consultas públicas no site do IBRAM ................................................ 78 

Figura 87 ï Audiência pública a ser realizada .......................................................................... 79 

Figura 88 ï Documentos disponíveis para participação na audiência pública ......................... 79 

Figura 89 ï Aviso de Audiências públicas realizadas .............................................................. 80 

Figura 90 ï Audiências ocorridas no ano de 2025 ................................................................... 80 

Figura 91 ï Documentos disponíveis para realização da audiência do RIVI do Residencial Via 

Virgínio ..................................................................................................................................... 81 

Figura 92 ï Página inicial do site IMA..................................................................................... 82 

Figura 93 ï Opção para visualizar as licenças emitidas e autorizadas ..................................... 82 

Figura 94 ï Visualização das licenças emitidas e autorizadas ................................................. 83 

Figura 95 ï RIMAs disponíveis para download ....................................................................... 83 

Figura 96 ï Modelos de Termos de Referência ........................................................................ 84 

Figura 97 ï Informações sobre audiências públicas ................................................................. 84 

Figura 98 ï Página inicial do INEMA ...................................................................................... 85 



 

 

 

 

 

 

Figura 99 ï Informa­»es no campo ñLicenciamento Ambientalò ............................................ 86 

Figura 100 ï Informações sobre as audiências públicas........................................................... 86 

Figura 101 ï Documentos da audi°ncia p¼blica do Empreendimento ñThe Guarajuba Beach 

Resort" ...................................................................................................................................... 87 

Figura 102 ï Lista de EIAs/RIMAs .......................................................................................... 87 

Figura 103 ï Página inicial do site da SEMACE ..................................................................... 88 

Figura 104 ï Informações sobre as licenças ambientais solicitadas na SEMACE ................... 89 

Figura 105 ï Consulta de processos de licenciamento ambiental emitidos pela SEMACE..... 89 

Figura 106 ï Informações sobe Licenciamento Ambiental no site da SEMACE .................... 90 

Figura 107 ï EIAs e RIMAs disponíveis no site da SEMACE ................................................ 90 

Figura 108 ï Modelos de Termos de Referência disponíveis no site da SEMACE ................. 91 

Figura 109 ï Agenda de audiência pública .............................................................................. 91 

Figura 110 ï Página inicial do site da SUDEMA ..................................................................... 92 

Figura 111 ï Transparência no site da SUDEMA .................................................................... 93 

Figura 112 ï Consulta de Licenças emitidas pela SUDEMA .................................................. 93 

Figura 113 ï Opções para Informação ao cidadão ................................................................... 94 

Figura 114 ï Informação sobre audiência pública e EIA/RIMA ............................................. 94 

Figura 115 ï Termos de referência ........................................................................................... 95 

Figura 116 ï Campo para consulta de licenças emitidas .......................................................... 96 

Figura 117 ï Opções para consulta de licença ......................................................................... 96 

Figura 118 ï Campo de busca por licenças ambientais ............................................................ 97 

Figura 119 ï Licenças de instalação emitidas para transporte, tratamento e disposição de 

resíduos ..................................................................................................................................... 97 

Figura 120 ï Opção Transparência na página inicial do site da CPRH ................................... 98 

Figura 121 ï Opções dentro da aba Informações institucionais ............................................... 98 

Figura 122 ï Termos de Referência organizados por ano ........................................................ 99 

Figura 123 ï Termos de Referência do ano de 2023 ................................................................ 99 

Figura 124 ï Lista com EIA/RIMA organizados por ano ...................................................... 100 

Figura 125 ï EIA/RIMA ano 2021 ......................................................................................... 100 

Figura 126 ï Informações sobre as audiências públicas......................................................... 101 

Figura 127 ï Ata e Vídeo da audiência pública do ano 2017 ................................................. 101 

Figura 128 ï Página inicial do site da SEMARH ................................................................... 102 

Figura 129 ï Licenças concedidas .......................................................................................... 103 

Figura 130 ï EIAs/RIMAS disponíveis no site do SEMARH ............................................... 104 



 

 

 

 

 

 

Figura 131 ï Empreendimento com EIA/RIMA disponível no site do SEMARH ................ 104 

Figura 132 ï Informações sobre audiências públicas no site da SEMARH ........................... 105 

Figura 133 ï Seção sobre licenciamento na Página inicial do site do IDEMA ...................... 106 

Figura 134 ï Central de Serviços online ................................................................................ 106 

Figura 135 ï Campo para consulta de licenças requeridas ..................................................... 107 

Figura 136 ï Campo para consulta de licenças emitidas ........................................................ 107 

Figura 137 ï EIAs e RIMAs disponíveis para consulta ......................................................... 108 

Figura 138 ï Solicitação de audiências públicas .................................................................... 109 

Figura 139 ï Status da audiência pública ............................................................................... 109 

Figura 140 ï Página inicial do site da ADEMA ..................................................................... 110 

Figura 141 ï Termos de referência disponíveis no site da ADEMA...................................... 110 

Figura 142 ï Opções de Links úteis no site da ADEMA ....................................................... 111 

Figura 143 ï EIA/RIMA disponíveis no site da ADEMA ..................................................... 111 

Figura 144 ï Informações sobre audiências públicas ............................................................. 112 

Figura 145 ï Documentos disponíveis para audiência pública .............................................. 112 

Figura 146 ï Opção para Transparência na Página inicial do site da SEMA/MA ................. 113 

Figura 147 ï Informa­»es dentro da op­«o ñTranspar°ncia SEMAò ..................................... 113 

Figura 148 ï Área destinada a informações sobre audiência pública ..................................... 114 

Figura 149 ï Área destinada a informações sobre os termos de referência ........................... 114 

Figura 150 ï Página inicial do INEA ..................................................................................... 115 

Figura 151 ï Opções referentes ao processo de licenciamento no site do INEA ................... 115 

Figura 152 ï Campo para consulta de processo de licenciamento ......................................... 116 

Figura 153 ï Campo para consulta de processo no site do INEA .......................................... 116 

Figura 154 ï Lista de Processos localizados no site do INEA ............................................... 117 

Figura 155 ï Estudos de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental .................. 117 

Figura 156 ï Documentos referentes ao processo de licenciamento Ambiental .................... 118 

Figura 157 ï EIA/RIMAs disponíveis para consulta organizados por ano ............................ 118 

Figura 158 ï EIA/RIMA do ano 2025 .................................................................................... 118 

Figura 159 ï Atas das audiências públicas ............................................................................. 119 

Figura 160 ï Edital de audiência pública ............................................................................... 119 

Figura 161 ï Instruções técnicas disponíveis por ano ............................................................ 120 

Figura 162 ï Instrução Técnica do ano de 2025 ..................................................................... 120 

Figura 163 ï Acesso as Licenças emitidas pela CETESB...................................................... 121 

Figura 164 ï Licenças Concedidas e pendentes disponíveis para consulta ............................ 122 



 

 

 

 

 

 

Figura 165 ï Licenças concedidas em janeiro de 2025 pela CETESB .................................. 122 

Figura 166 ï Opção para o licenciamento ambiental no site do CETESB ............................. 123 

Figura 167 ï Acesso ao EIA/RIMA ....................................................................................... 123 

Figura 168 ï EIA/RIMAS organizados por ano 2025 a 2018 ................................................ 123 

Figura 169 ï EIA/RIMAS organizados por ano 2017 a 2000 ................................................ 123 

Figura 170 ï Página inicial do site do IEMA/ES ................................................................... 124 

Figura 171 ï Termos de referência disponíveis no site do IEMA .......................................... 125 

Figura 172 ï EIAs organizados por ano disponíveis no site do IEMA .................................. 125 

Figura 173 ï EIAs do ano 2025 disponíveis no site do IEMA ............................................... 126 

Figura 174 ï RIMAs organizados por ano, disponíveis no site do IEMA ............................. 126 

Figura 175 ï RIMAs do ano 2025 disponíveis no site do IEMA ........................................... 127 

Figura 176 ï Atas e documentos referentes a audiências públicas dos EIA/RIMA ............... 127 

Figura 177 ï Opção "Licenciamento Ambiental" no site do IEMA ....................................... 128 

Figura 178 ï Opção dentro do campo "Licenciamento Ambiental" ...................................... 128 

Figura 179 ï Op­»es dispon²veis dentro de ñConsultar licen­asò ......................................... 129 

Figura 180 ï Pesquisa avançada de licenças ambientais ........................................................ 129 

Figura 181 ï Página inicial do site da SEMAD/MG .............................................................. 130 

Figura 182 ï Opção Transparência Temática dentro do portal da transparência MG ............ 130 

Figura 183 ï Ícone Meio Ambiente dentro da opção Transparência temática ....................... 131 

Figura 184 ï Opções dentro do ícone Meio Ambiente ........................................................... 131 

Figura 185 ï Sistema de Licenciamento Ambiental ............................................................... 132 

Figura 186 ï Licenças ambientais de atividade de Lavra a Céu aberto ï Minério de Ferro .. 132 

Figura 187 ï Termos de Referência de EIA/RIMA ............................................................... 132 

Figura 188 ï Opção "Participação Social" no site da SEMAD .............................................. 133 

Figura 189 ï Sistema de Consulta e Requerimento de Audiência Pública ............................ 134 

Figura 190 ï Informações no sistema de acompanhamento de audiência pública ................. 134 

Figura 191 ï Informações sobre audiência realizada ............................................................. 135 

Figura 192 ï Página inicial do IMA/SC ................................................................................. 136 

Figura 193 ï Campo para ter acesso as licenças requeridas/emitidas .................................... 136 

Figura 194 ï Campo para consulta de licenças Emitidas/Requeridas .................................... 137 

Figura 195 ï Licenças requeridas/emitidas ............................................................................ 137 

Figura 196 ï Amostra de EIA/RIMA disponíveis no site do IMA/SC .................................. 138 

Figura 197 ï Página inicial do site do IAT/PR ....................................................................... 138 

Figura 198 ï Opções dentro do campo "Licenciamento" ....................................................... 139 



 

 

 

 

 

 

Figura 199 ï Licenças ambientais disponíveis para consulta ................................................. 139 

Figura 200 ï Licenças deferidas organizadas por ano ............................................................ 140 

Figura 201 ï Licenças deferidas no mês de janeiro do ano de 2025 ...................................... 140 

Figura 202 ï Op­»es dentro do campo ñEstudos Ambientais EIA/RIMA /PBA/outrosò ...... 141 

Figura 203 ï EIA/RIMA organizados por ano ....................................................................... 141 

Figura 204 ï Empreendimentos com EIA/RIMA disponíveis ano 2025 ............................... 141 

Figura 205 ï Editais de convocação para consulta pública .................................................... 142 

Figura 206 ï Página inicial do site da FEPAM/RS ................................................................ 143 

Figura 207 ï Opções de informações no campo "Licenciamento Ambiental" ....................... 143 

Figura 208 ï Opções de informações no campo "consulta gerais em licenciamento" ........... 144 

Figura 209 ï Campo para consulta de licenças ambientais .................................................... 144 

Figura 210 ï Informações de licenças ambientais após filtro de busca.................................. 145 

Figura 211 ï Opções em Carta de Serviços no site da FEPAM ............................................. 146 

Figura 212 ï Informações sobre a realização das audiências públicas................................... 146 

Figura 213 ï Informações sobre a realização das audiências públicas................................... 146 

Figura 214 ï Sistema para consulta de documentos referente ao processo de licenciamento 147 

Figura 215 ï Sistema online de licenciamento ambiental ...................................................... 147 

Figura 216 ï EIA/RIMA disponível no site da FEPAM ........................................................ 148 

Figura 217 ï Relatório/ATA da Audiência pública................................................................ 148 

Figura 218 ï Lista de Processos com Termo de Referência disponíveis no site da FEPAM . 148 

Figura 219 ï Termo de Referência do Empreendimento Mineração Vera Cruz LTDA. ....... 149 

Figura 220 ï Classificação dos estados quanto ao nível de informação disponível nos sites 

institucionais ........................................................................................................................... 152 

Figura 221 ï Proposta de página com informações centralizadas sobre o processo de 

licenciamento ambiental ......................................................................................................... 157 

 

  



 

 

 

 

 

 

LISTA DE QUADROS  

Quadro 1 ï Critérios avaliados para classificação .................................................................... 33 

Quadro 2 ï Detalhamento das etapas da pesquisa .................................................................... 34 

Quadro 3 ï Classificação conforme disponibilidade das informações nos websites dos órgãos 

de meio ambiente dos estados brasileiros ............................................................................... 150 

  



 

 

 

 

 

 

LISTA DE GRÁFICOS  

Gráfico 1 ï Classificação dos estados quanto ao nível de informação disponível nos sites 

institucionais ........................................................................................................................... 152 

Gráfico 2 ï Classificação quanto ao nível de informação disponível nos sites institucionais nas 

regiões do Brasil ..................................................................................................................... 153 

 

  



 

 

 

 

 

 

LISTA  DE ABREVIATURAS E  SIGLAS 

ADEMA  Administração Estadual do Meio Ambiente 

CETESB   Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 

CPRH     Agência Estadual de Meio Ambiente 

EIA      Estudo de Impacto Ambiental 

FEPAM     Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luiz Roessler 

FEMARH  Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

LRF      Lei de Responsabilidade Fiscal 

LAI      Lei de Acesso à Informação Pública 

RIMA     Relatório de Impacto Ambiental 

IBRAM  Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal 

IEMA   Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

IMAC    Instituto de Meio Ambiente do Acre 

IDEM    Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente 

IAT      Instituto Água e Terra 

IMA      Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina 

IMASUL  Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul 

INEA   Instituto Estadual do Ambiental 

INEMA  Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

IPAAM  Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas 

LO   Licenças de operação 

NATURATINS Instituto Natureza de Tocantins 

SEDAM  Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental 

SEMA   Secretaria de Estado de Meio Ambiente 

SEMACE  Secretaria do Meio Ambiente e mudança do Clima 

SEMAD  Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

SEMARH  Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

SEMAS  Secretaria de Estado de Meio Ambiente Clima e Sustentabilidade 

SIGAM  Sistema Integrado de Gestão Ambiental 

SIGLA Sistema Integrado de Gerenciamento de Licenciamento e Autorização 

Ambiental 

SIGLAM  Sistema de Informações Gerenciais de Licenciamento Ambiental 

SUDEMA  Superintendência de Administração do Meio Ambiente 



 

 

 

 

 

 

SUMÁRIO  

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO  ................................................................................................... 18 

1.1 Introdução ..................................................................................................................... 18 

1.2 Definição do problema de pesquisa ............................................................................. 19 

1.3 Justificativa da escolha do tema e relevância para área de estudo .......................... 20 

1.4 Objetivos da pesquisa ................................................................................................... 21 

1.4.1 Objetivo geral .......................................................................................................... 21 

1.4.2 Objetivos específicos ............................................................................................... 21 

1.5 Estrutura do trabalho .................................................................................................. 22 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  ........................................................................................... 24 

2.1 Transparência pública e lei de acesso à informação ................................................. 24 

2.2 Transparência e licenciamento ambiental .................................................................. 25 

2.3 O papel das plataformas digitais na democratização do acesso à informação ....... 27 

2.4 Teoria dos bens públicos .............................................................................................. 28 

3 METODOLOGIA  ................................................................................................................ 31 

3.1 Tipo de pesquisa ........................................................................................................... 31 

3.2 Área de estudo e amostragem ...................................................................................... 32 

3.3 Instrumentos de coleta de dados ................................................................................. 32 

3.4 Procedimentos de análise dos dados ........................................................................... 33 

3.5 Limitações da pesquisa ................................................................................................. 33 

4 RESULTADOS .................................................................................................................... 35 

4.1 Mapeamento dos websites dos estados da Região Norte e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental.......................................... 35 

4.1.1 Estado do Acre ........................................................................................................ 35 

4.1.2 Estado do Amazonas ............................................................................................... 37 

4.1.3 Estado do Amapá ..................................................................................................... 40 

4.1.4 Estado do Pará ......................................................................................................... 42 

4.1.5 Estado de Rondônia ................................................................................................. 48 

4.1.6 Estado de Roraima ................................................................................................... 53 

4.1.7 Estado de Tocantins ................................................................................................. 56 

4.2 Mapeamento dos websites dos estados da Região Centro-Oeste e a disponibilização 

das informações sobre os processos de licenciamento ambiental ................................... 61 

4.2.1 Estado do Mato Grosso ........................................................................................... 61 



 

 

 

 

 

 

4.2.2 Estado do Mato Grosso do Sul ................................................................................ 67 

4.2.3 Estado de Goiás ....................................................................................................... 72 

4.2.4 Distrito Federal ........................................................................................................ 75 

4.3 Mapeamento dos websites dos estados da Região Nordeste e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental.......................................... 81 

4.3.1 Estado de Alagoas ................................................................................................... 81 

4.3.2 Estado da Bahia ....................................................................................................... 85 

4.3.3 Estado do Ceará ....................................................................................................... 88 

4.3.4 Estado da Paraíba..................................................................................................... 92 

4.3.5 Estado de Pernambuco............................................................................................. 95 

4.3.6 Estado do Piauí ...................................................................................................... 102 

4.3.7 Estado do Rio Grande do Norte ............................................................................. 105 

4.3.8 Estado de Sergipe .................................................................................................. 110 

4.3.9 Estado do Maranhão .............................................................................................. 113 

4.4 Mapeamento dos websites dos estados da Região Sudeste e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental........................................ 114 

4.4.1 Estado do Rio de Janeiro ....................................................................................... 114 

4.4.2 Estado de São Paulo .............................................................................................. 121 

4.4.3 Estado do Espírito Santo ....................................................................................... 124 

4.4.4 Estado de Minas Gerais ......................................................................................... 130 

4.5 Mapeamento dos websites dos estados da Região Sul e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental........................................ 135 

4.5.1 Estado de Santa Catarina ....................................................................................... 135 

4.5.2 Estado do Paraná ................................................................................................... 138 

4.5.3 Estado do Rio Grande do Sul ................................................................................ 142 

5 DISCUSSÃO ...................................................................................................................... 149 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 158 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 160 

 



 

 

18 

 

 

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO  

1.1 Introdução 

A transparência é um princípio fundamental em sociedades democráticas, 

desempenhando um papel crucial na construção e manutenção da confiança entre o governo e 

seus cidadãos, não sendo apenas uma prática desejável, mas uma ação essencial para a saúde e 

vitalidade da sociedade (Baldissera et al., 2019). 

Em países desenvolvidos como Canadá, Austrália e a Nova Zelândia, a participação 

social em processos de avaliação de impactos ambientais é bem consolidada, sendo 

fortalecida por meio da criação de leis ou da reforma de procedimentos (Rocha; Wilken, 

2021).   

No Brasil, a Constitui­«o Federal de 1988, em seu artigo 5Ü estabelece que ñ® dever do 

Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 

procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreens«oò (Brasil, 1988). 

A divulgação transparente de informações não se limita apenas aos resultados das 

ações governamentais, mas também engloba o processo decisório (Zuccolotto; Teixeira, 

2015). Compreender como e por que certas decisões são tomadas é crucial para que os 

cidadãos participem na construção da sociedade (Bortulini, 2016). A transparência promove a 

prestação de contas ao permitir que os cidadãos questionem, debatam e influenciem as 

políticas públicas em tempo real (Cruz et al, 2012). 

O controle social pode ser entendido como um mecanismo de fiscalização da 

Administração Pública e um direito fundamental do cidadão, conquistado ao longo da história 

por meio de diversas lutas de uma sociedade que demanda um serviço público eficiente e 

transparente em suas ações (Magalhães; Xavier, 2019). 

O acesso à informação é um dos pilares fundamentais para a promoção da 

transparência pública e para o fortalecimento da participação social nos processos decisórios, 

especialmente em temas ambientais (Lima, 2023). No contexto do licenciamento ambiental, a 

disponibilidade de informações claras e acessíveis permite que os cidadãos, organizações da 

sociedade civil e demais partes interessadas acompanhem e influenciem decisões que 

impactam diretamente o meio ambiente e a qualidade de vida das populações (CONAMA, 

1997).  

No Brasil, o licenciamento ambiental é um procedimento da Política Nacional do 

Meio Ambiente (Lei Federal nº 6.938/1981). Os órgãos ambientais competentes do governo 
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analisam e decidem se concedem ou não as licenças necessárias para a localização, instalação, 

expansão e funcionamento de projetos e atividades que dependem de recursos naturais e que 

podem causar poluição.  

No que diz respeito ao licenciamento ambiental, a inclusão do público ajuda a 

aumentar a transparência nas decisões tomadas, além de possibilitar uma melhor identificação 

dos impactos que podem ser significativos. Isso também auxilia na seleção de medidas 

apropriadas para prevenir, reduzir ou compensar os efeitos negativos (Duarte; Ferreira; 

Sánchez, 2016). 

Diante desse cenário, este trabalho visa avaliar a disponibilidades das informações nos 

websites dos órgãos estaduais de Meio Ambiente do Brasil no que se refere as informações no 

processo de licenciamento ambiental, realizados com Estudos de Impacto Ambiental e 

Relatório de Impacto Ambiental, buscando identificar se os websites estão alinhados aos 

princípios da publicidade e transparência pública ativa garantidos pela Constituição Federal,  

Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011),  Lei de Acesso à Informação Ambiental 

(Lei nº 10.650/2003) e Resolução Conama nº 01/1986. 

1.2 Definição do problema de pesquisa 

A garantia do direito ao acesso à informação é crucial para que a sociedade 

acompanhe e interfira em decisões que afetam o meio ambiente e a sua qualidade de vida 

(Costa; Martins, 2022), no qual a transparência das informações ambientais torna-se condição 

essencial com vistas à autonomia do desenvolvimento local (Guerreiro, Vasconcellos; 

Conduru, 2021). Contudo vale ressaltar, que a oferta da informação não significa 

transparência, pois uma série de critérios precisam ser levados em consideração para que, de 

fato, um órgão possa ser qualificado como transparente (Guerreiro; Vasconcellos; Conduru, 

2021). 

A falta de clareza nas informações, o desconhecimento do público acerca das questões 

que envolvem o processo de licenciamento, além da impossibilidade de intervir no processo 

decisório, se destacam como os principais desafios para uma participação pública realmente 

efetiva (Morgan, 2012). 

Segundo Da Costa Resende e Nassif (2015, p. 13) a maioria dos Portais de 

Transparência Pública dos governos estaduais do Poder Executivo do Brasil não estão 

totalmente alinhados com as exigências estabelecidas pela Lei de Acesso à Informação e as 

diretrizes da Controladoria-Geral da Uni«o, no qual identificaram  ñ... que as defici°ncias 
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encontradas na implantação destes portais, na forma de não conformidades, acabam criando 

zonas de opacidade informacional em um ambiente que deveria ser de transpar°ncia m§ximaò. 

 Em constatações realizadas por Antunes (2018) as informações postadas nos sítios de 

transparência não fomentam o interesse do cidadão em participar do processo decisório 

governamental, pois não dispõe plenamente dos atributos de relevância, adequação e 

facilidade de entendimento, comprometendo a efetividade informacional, portanto devendo se 

pensar em melhorias no sentido da prática de uma comunicação pública de forma ampla, 

inclusiva e que fomente a participação. O licenciamento ambiental e a transparência pública 

podem ser compreendidos como bens públicos, uma vez que suas informações possuem 

caráter não rival e não excludente, beneficiando coletivamente a sociedade quando 

disponibilizadas pelo Estado (Samuelson, 1954; Musgrave, 1959). 

Nesse contexto, o licenciamento ambiental e a transparência das informações 

associadas configuram bens públicos informacionais, de natureza coletiva, cujo acesso é 

condição indispensável para o controle social e a participação democrática. A insuficiência ou 

baixa qualidade dessas informações caracteriza uma falha na provisão de um bem público 

essencial, comprometendo a governança ambiental e delimitando o problema central desta 

pesquisa. 

 Sendo assim, a pesquisa aborda a seguinte questão fundamental: Qual é o grau em que 

os websites dos órgãos estaduais de meio ambiente do Brasil cumprem os princípios da 

transparência ativa no processo de licenciamento ambiental? 

1.3 Justificativa da escolha do tema e relevância para área de estudo 

 De acordo com Pizzela e Santim (2023) a falta de informações claras e acessíveis 

sobre os processos de licenciamento ambiental pode comprometer a efetividade das políticas 

públicas ambientais. O uso de plataformas digitais, como os portais de transparência, é um 

meio relevante para garantir que os dados sobre licenciamento ambiental sejam 

disponibilizados de maneira simples e compreensível, permitindo o acompanhamento 

contínuo por parte da população (Paes; Lima; Santos, 2023). 

 De acordo com Jahnse Raupp (2016) a transparência das informações públicas dos 

portais eletrônicos do Poder Executivo dos estados brasileiros, apesar de em boa parte 

respeitarem os critérios mínimos de atendimento, ainda apresentam pontos a desenvolver e 

evoluir; os autores ressaltam que ir além das exigências legais e do mínimo exigido é o que se 

espera dos entes federados, buscando sempre maior interação e disponibilização das 

informações para seus usuários. 
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A escolha do tema se justifica, portanto, como um meio de verificar se estes órgãos 

estão em conformidade com os princípios de publicidade e transparência pública, conforme 

preconiza a Constituição Federal e a Lei de Acesso à Informação. 

É fundamental destacar que este estudo focou nos elementos de governança das 

informações relacionadas à disponibilização de dados. Não foram analisados aspectos como a 

utilização dos dados, a participação da sociedade e a supervisão social na organização. 

Embora esses pontos sejam igualmente significativos para a transparência dos dados, a 

escolha desse recorte se deu pelo motivo de que muitas instituições ainda enfrentam desafios 

básicos, como problemas na estrutura interna para a divulgação de suas informações. 

Assim, a pesquisa busca não apenas contribuir para a compreensão do estado atual da 

transparência ativa nas práticas de licenciamento ambiental no Brasil, como também fornecer 

subsídios para a melhoria dos processos de comunicação e controle social, fundamentais para 

a construção de um sistema de governança ambiental mais eficaz e inclusivo. Assim, este 

estudo se alinha apenas aos princípios constitucionais e se propõe a avançar no fortalecimento 

da democracia e da transparência ativa, entendendo o licenciamento ambiental e a 

transparência desse processo como um bem público. 

1.4 Objetivos da pesquisa 

1.4.1 Objetivo geral 

Avaliar a disponibilização das informações nos websites dos órgãos ambientais dos 

estados brasileiros e do distrito federal, responsáveis pelo processo de licenciamento 

ambiental. 

1.4.2 Objetivos específicos 

ï Realizar uma Classificação dos websites estaduais em relação ao acesso aos documentos e 

dados relevantes para o acompanhamento dos processos de licenciamento ambiental sujeitos 

ao Estudo de Impacto Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

ï Identificar padrões regionais e verificar boas práticas entre os estados quanto à adesão às 

diretrizes nacionais de transparência pública. 

ï Fornecer subsídios para a melhoria da transparência ativa no processo de licenciamento 

ambiental nos websites estaduais do Brasil. 
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1.5 Estrutura do trabalho 

A estrutura do trabalho está organizada de maneira a facilitar a compreensão e 

desenvolvimento da pesquisa, dividida em quatro capítulos principais, além das referências. A 

seguir, está a descrição detalhada de cada seção: 

CAPÍTULO 1 ï CONTEXTUALIZAÇÃO  

 Neste capítulo, o trabalho realiza uma introdução ao tema central da pesquisa, 

estabelecendo a importância do estudo e a conexão com a transparência pública, 

especialmente no contexto do licenciamento ambiental. A seguir, é definida a problemática da 

pesquisa, destacando as lacunas existentes no acesso à informação, especialmente no que se 

refere ao processo de licenciamento ambiental. A justificativa explica as razões pela qual o 

tema foi escolhido, ressaltando sua relevância para a transparência pública no processo de 

licenciamento ambiental. O capítulo também define os objetivos da pesquisa, tanto gerais 

quanto específicos. 

CAPÍTULO 2 ï REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 O segundo capítulo apresenta o referencial teórico da pesquisa, com uma análise das 

principais leis e conceitos envolvidos no estudo. Inicialmente, aborda a transparência pública 

e a Lei de Acesso à Informação, explorando como a legislação brasileira impacta o processo 

de licenciamento ambiental. Em seguida, discute como a transparência está relacionada ao 

licenciamento ambiental, identificando os desafios em relação a disponibilização de 

informações. O capítulo também aborda o papel das plataformas digitais, mostrando como as 

tecnologias podem democratizar o acesso à informação, contribuindo para maior participação. 

Finalmente, o capítulo detalha a abordagem teórica que serve de base para a pesquisa, 

incluindo a teoria e conceitos essenciais para a análise do tema. 

CAPÍTULO 3 ï PROCEDIMENTOS E MÉTODOS 

No terceiro capítulo são apresentados os principais aspectos considerados na condução 

da pesquisa, contemplando a classificação do estudo como exploratório e descritivo, a 

abordagem qualitativa, adelimitação da área de estudo em âmbito nacional, com foco nos 

websites dos órgãos estaduais responsáveis pelo licenciamento ambiental, e o recorte temporal 

da coleta de dados. O capítulo também explicita os critérios adotados para avaliação da 

transparência das informações, incluindo a verificação da disponibilização de documentos 

essenciais do licenciamento ambiental e a classificação dos portais em níveis de atendimento, 

além da forma de organização e interpretação dos dados, incorporando umaanálise 

comparativa regional. 
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CAPÍTULO 4 ï RESULTADOS 

No quarto capítulo são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa, 

evidenciando o nível de disponibilização e organização das informações referentes ao 

processo de licenciamento ambiental nos websites dos órgãos estaduais brasileiros. O capítulo 

contempla a classificação dos portais segundo os critérios de transparência estabelecidos, a 

identificação de boas práticas e de lacunas informacionais, bem como a análise comparativa 

entre os estados e regiões do país, permitindo visualizar padrões, assimetrias territoriais e 

diferenças no atendimento às exigências legais de transparência. Os resultados são 

sistematizados de forma descritiva e analítica, contribuindo para a compreensão do grau de 

efetividade da publicidade ativa no licenciamento ambiental no contexto nacional. 

CAPÍTULO 5  ï DISCUSSÃO 

No quinto capítulo é desenvolvida a discussão dos resultados, articulando os achados 

da pesquisa com o referencial teórico e o arcabouço legal que fundamentam a transparência 

pública e o licenciamento ambiental no Brasil. O capítulo analisa de forma crítica as 

desigualdades regionais identificadas, as implicações da ausência ou fragmentação das 

informações para o controle social e a participação pública, bem como o papel da 

transparência como elemento central da governança ambiental democrática. Também são 

discutidas as convergências e divergências entre os resultados empíricos e a literatura 

especializada, permitindo aprofundar a compreensão dos limites e potencialidades dos portais 

institucionais enquanto instrumentos de acesso à informação ambiental. 

CAPÍTULO 6  ï CONSIDERAÇÕES FINAIS   

No capítulo de considerações finais são sintetizados os principais resultados da 

pesquisa, retomando o objetivo proposto e destacando os achados centrais, evidencia as 

principais contribuições do estudo, as limitações identificadas e as implicações dos resultados 

para a gestão pública ambiental, o acesso à informação e o fortalecimento do controle social. 

Além disso, são apresentadas reflexões finais e recomendações, apontando caminhos para o 

aprimoramento da transparência ativa e para o desenvolvimento de pesquisas futuras sobre a 

temática. 

REFERÊNCIAS 

 Nesta seção, são listadas as fontes bibliográficas que fundamentam a pesquisa, 

incluindo livros, artigos e documentos legais utilizados ao longo do trabalho. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

2.1 Transparência pública e lei de acesso à informação 

No Brasil, o assunto da transparência se fortaleceu durante a redemocratização, após o 

término da ditadura. O acesso à informação se tornou mais relevante, sendo reconhecido 

como um direito do cidadão na Constituição Federal de 1988 (Hermínio; Brito; Macedo, 

2023). Assim, todo cidadão brasileiro tem o direito de solicitar informações de seu interesse, 

seja individual, coletivo ou de caráter geral, exceto aquelas que são consideradas sigilosas. 

(Paes; Lima; Santos, 2023). 

A promoção da transparência na administração pública teve como ponto de partida a 

aprovação da Lei Complementar nº 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) que passou a demandar maior capacidade de monitoramento dos governos e do 

Poder Legislativo para verificar o cumprimento das normas. Subsequentemente, legislações 

como a Lei de Transparência nº 131/2009 e, mais recentemente, a Lei de Acesso à Informação 

Pública (LAI) nº 12.527/2011, reforçaram a exigência de divulgação de informações públicas, 

contribuindo para responsabilização dos gestores públicos (Bairral; Silva; Alves, 2015). 

A transparência passou a ser não apenas um recurso no combate à corrupção, mas 

também uma questão moral, no qual quanto mais a sociedade estiver envolvida nas decisões 

sobre a gestão pública, maior será a expectativa de que a administração se concentre na 

eficiência, eficácia e efetividade na aplicação dos recursos públicos (Rodrigues, 2020). 

Com a promulgação da LAI nº 12.527/2011, passou-se a regular o acesso à informação 

e à transparência na administração pública, acrescentando outras obrigações e detalhando 

alguns conceitos (Brasil, 2011). Ressalta-se que o art. 5º da LAI estabelece que a divulgação 

da informação deve ser feita de forma transparente, clara e em linguagem acessível. 

Conforme a LAI, o acesso à informação deve observar os princípios da publicidade 

como regra e o sigilo como exceção, a divulgação ativa de informações de interesse público, o 

uso de tecnologias da informação para ampliar o acesso, o estímulo à cultura de transparência 

e o fortalecimento do controle social sobre as ações governamentais. Além disso, a Lei 

determina que os órgãos e entidades públicas têm a obrigação de assegurar a gestão 

transparente das informações, garantindo sua ampla divulgação e acesso pela sociedade 

(Brasil, 2011). 

Para Forte (2020) a disponibilidade de informações é um requisito fundamental para a 

construção de uma sociedade inclusiva especialmente neste século marcado pela adoção de 
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novas tecnologias de informação e comunicação, em particular a internet, que estabelece uma 

relação entre democracia e acesso à informação, crucial para a efetivação do controle social. 

A transparência pública e o acesso à informação são fundamentais para o 

fortalecimento da democracia e do controle social, no qual a Lei nº 12.527/2011 consolidou 

esse direito como dever estatal, exigindo dos órgãos públicos a divulgação ativa de 

informações, impulsionando uma cultura de abertura institucional, promovendo a 

accountability e permitindo maior fiscalização das ações governamentais pela sociedade civil 

(Alves; Bispo; Filho, 2024). 

A promulgação da Lei nº 15.263/2025, que institui a Política Nacional de Linguagem 

Simples, reforça significativamente o debate sobre transparência pública ao estabelecer que 

toda comunicação governamental deve ser clara, acessível e organizada de modo que o 

cidadão consiga encontrar, compreender e utilizar as informações divulgadas pelos órgãos 

públicos, condição fundamental para garantir participação social qualificada e controle social 

sobre decisões que impactam diretamente a coletividade. 

Ainda que a legislação imponha padrões mínimos, como evidenciado por Antunes 

(2018), a qualidade do conteúdo disponibilizado e a capacidade de induzir o engajamento 

cidadão permanecem aquém do necessário para garantir uma transparência substancial e 

transformadora. Além disso, a percepção da sociedade organizada, como demonstrado pelos 

Observatórios Sociais, revela que a suficiência e a utilidade das informações divulgadas ainda 

não são plenamente atendidas, comprometendo o exercício pleno do controle social 

(Baldissera et al., 2019). 

Essa lacuna entre transparência formal e transparência efetiva pode ser explicada pela 

assimetria informacional persistente entre gestores públicos e cidadãos, o que compromete a 

capacidade da sociedade de avaliar criticamente as ações governamentais (Bairral; Silva; 

Alves, 2015).  

Dessa forma, torna-se indispensável que os entes públicos invistam não apenas na 

ampliação do volume de dados disponibilizados, mas, sobretudo, em sua qualidade 

comunicacional e relevância para o exercício democrático da fiscalização e participação 

popular. 

2.2 Transparência e licenciamento ambiental 

A Política Nacional de Meio Ambiente (lei nº 6.938/1981) estabelece a disseminação 

de informações e dados ambientais, além de impor ao Estado a responsabilidade de gerar 

essas informações na ausência delas. A legislação de Acesso à Informação Ambiental (lei nº 
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10.650/2003), que se precede à lei de Acesso à Informação (lei nº 12.527/2011), exige que os 

órgãos públicos tornem disponíveis informações e dados ambientais para a população. 

O licenciamento ambiental é um procedimento administrativo que envolve a 

Administração Ambiental, o interessado e a sociedade, especialmente as comunidades 

potencialmente impactadas pelas atividades autorizadas, sendo a responsabilidade pela 

proteção do meio ambiente compartilhada entre o setor público e a população; para que essa 

participação seja significativa, o processo deve fundamentar-se na clareza, na divulgação de 

informações e na educação ambiental, permitindo que os cidadãos participem de forma 

informada e capacitada, contribuindo para decisões mais equitativas e alinhadas aos princípios 

de legalidade, transparência e ética na administração (Assunção, 2018).  

As licenças concedidas para atividades que tem potencial de degradação ambiental 

dependerão de Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), 

o qual se dará publicidade, garantindo a realização de audiência pública, quando couber 

(CONAMA, 1997). 

Ademais, a participação da sociedade pode servir como um contrapeso ao poder 

econômico, que frequentemente exerce uma influência significativa sobre o processo 

decisório. Através do direito de petição (art. 5º, inciso XXXIV da Constituição de 1988), da 

Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011) e das audiências públicas, os cidadãos têm a 

oportunidade de se engajar ativamente, levantando críticas e indagações, o que contribui para 

a maior transparência e legitimidade das decisões relacionadas ao meio ambiente. 

Entretanto, a efetividade da participação social no licenciamento ambiental ainda 

enfrenta obstáculos relevantes, sendo comum que audiências públicas ocorram tardiamente e 

assumam caráter apenas informativo (De Queiroz; Miller, 2018; Santim; Pizella, 2021). Tal 

prática compromete o princípio da publicidade, transformando o direito à informação 

ambiental em mera formalidade. Além disso, o uso de linguagem excessivamente técnica e a 

baixa capacitação dos participantes dificultam a compreensão e a atuação efetiva da sociedade 

(Pizella; Santim, 2023).  

É dever do Estado fiscalizar e monitorar as ações que possam impactar o meio 

ambiente, sendo essencial que a sociedade tenha a oportunidade de acompanhar e avaliar as 

iniciativas governamentais voltadas para a preservação ambiental, abrangendo o direito de 

acesso às informações sobre as operações de fiscalização do Estado e as providências 

adotadas diante de violações ambientais (Lima, 2023). 

 Nesse sentido, a informação ambiental deve ser compreendida como um direito 

fundamental, cuja gestão compartilhada entre Estado e sociedade viabiliza decisões mais 
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equitativas e coerentes com os princípios da justiça ambiental e do desenvolvimento 

sustentável. Assim, o aprimoramento do acesso à informação, aliado ao fortalecimento dos 

mecanismos de escuta e deliberação, configura-se como premissa indispensável à 

consolidação de uma governança ambiental democrática e efetivamente participativa (Veras, 

Calheiros; Cantanhede, 2020; Pizella; Santim, 2023).  

2.3 O papel das plataformas digitais na democratização do acesso à informação 

No ano 2000 foi instituído no Brasil o Comitê Executivo de Governo Digital, com a 

finalidade de desenvolver políticas, definir orientações, e coordenar as atividades relacionadas 

à implementação do Governo Digital, focando na oferta de serviços e informações ao cidadão 

e em 2001, aconteceu o lançamento da Política de Governo Eletrônico que entre as linhas de 

ação traz a ampliação do acesso a informações pelo cidadão, em formatos adequados, por 

meio da internet (Braga et al., 2008). 

Os Portais da Transparência constituem recursos presentes no conjunto de ferramentas 

do Governo Eletrônico, sendo empregados pelos órgãos públicos para divulgar seus atos 

administrativos e dados relevantes ao público em geral. Além disso, esses portais servem para 

atender às obrigações estabelecidas pela Lei Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, 

conhecida como Lei de Acesso à Informação ï LAI (Paes; Lima; Santos, 2023). 

Os Portais oferecem recursos que possibilitam à população monitorar os investimentos 

feitos em diferentes setores do Governo, as despesas com funcionários, aquisições e outras 

áreas, além de incentivar a participação social na gestão das políticas públicas. (Paes; Lima; 

Santos, 2023). 

Segundo Johns e Raupp (2016) o processo político-administrativo também tende a 

evoluir, permitindo consultas e audiências públicas, pesquisas sociais, controle público e 

demais atos governamentais sejam realizados online. Porém, de acordo com Braga et al. 

(2008) o grau de inclusão digital da população brasileira é um dos grandes entraves para o 

sucesso do governo eletrônico. 

A transparência não depende apenas da natureza da informação, mas também de sua 

localização e apresentação no site, uma vez que, de modo geral, representa uma forma oficial 

de interação com a população. (Campos; Paiva; Gomes, 2013). 

De acordo com Johns e Raupp (2016) a transparência das informações públicas dos 

portais eletrônicos do Poder Executivo dos Estados brasileiros, apesar de em boa parte 

respeitarem os critérios mínimos de atendimento, ainda apresentam pontos a desenvolver e 

evoluir. Ressalta que ir além das exigências legais e do mínimo exigido é o que se espera dos 
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entes federados, buscando sempre maior interação e disponibilização das informações para 

seus usuários, os cidadãos. 

Conforme Resende e Nassif (2015), embora os Portais de Transparência tenham 

avançado como ferramentas de acesso à informação, sua efetividade ainda depende da 

qualidade da gestão informacional e da padronização dos conteúdos, onde muitos portais 

estaduais não cumprem integralmente as exigências da Lei de Acesso à Informação, gerando 

ñzonas de opacidadeò, comprometendo o controle social e dificultando a participa­«o p¼blica, 

especialmente em processos como o licenciamento ambiental, onde a clareza e completude 

dos dados são fundamentais para decisões legítimas e transparentes.  

A transparência no licenciamento ambiental evidencia a relação entre acesso à 

informação e promoção de bens públicos, como a preservação ambiental e a justiça social, no 

qual por meio dos Portais da Transparência, previstos na Lei nº 12.527/2011, permitem maior 

controle social e a participação cidadã nos processos decisórios, reforçando com isso, a 

legitimidade e a responsabilidade da gestão pública, além de atender às exigências éticas e 

legais na proteção do meio ambiente (Assunção, 2018; Campos; Paiva; Gomes, 2013; Johns; 

Raupp, 2016).  

A transparência no licenciamento ambiental pode ser compreendida como elemento 

constitutivo de um bem público informacional, uma vez que o acesso às informações 

ambientais possui caráter coletivo, sendo indispensável à proteção do meio ambiente e ao 

exercício do controle social. Quando essas informações são disponibilizadas de forma clara e 

acessível fortalecem a participação social, qualificam o processo decisório e contribuem para 

a legitimidade das ações estatais. Por outro lado, a ausência ou precariedade da transparência 

compromete a provisão desse bem público, produzindo assimetrias de informação que 

fragilizam a governança ambiental e limitam a efetividade das políticas públicas. 

2.4 Teoria dos bens públicos 

 A teoria dos bens públicos tem origem no campo da economia do bem-estar, 

especialmente a partir das contribuições de Paul Samuelson nos anos 1950, que problematizou 

a ineficiência do mercado em prover certos tipos de bens essenciais à coletividade (Mueller, 

1970). Samuelson foi pioneiro ao formalizar o conceito de ñbens p¼blicos purosò, 

caracterizados por duas propriedades centrais: não rivalidade no consumo e não exclusão. Isso 

significa que o consumo por um indivíduo não reduz a disponibilidade para os demais, e 

ninguém pode ser impedido de usufruí-los, como ocorre com a defesa nacional ou a 

iluminação pública (Samuelson, 1954).  
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 No modelo de Samuelson, o mercado competitivo é incapaz de atingir uma alocação 

eficiente desses bens, pois os consumidores têm incentivos para ocultar suas verdadeiras 

preferências ï fenômeno conhecido como freerider (carona). A solução teórica proposta 

envolve um planejador onisciente que, por meio de mecanismos de ñpre­os pseudo-tributosò e 

redistribuição de renda, atingiria o ponto de ótimo de bem-estar social. Essa abordagem 

fundamenta-se na tradição de Wicksell e Lindahl, que já haviam discutido a contribuição 

individual para o financiamento de bens coletivos com base no benefício percebido por cada 

cidadão (Mueller, 1970). 

 Além de Samuelson, autores como Richard Musgrave e James Buchanan 

aprofundaram o debate, sendo que Musgrave (1959) destacou a importância de separar as 

funções alocativas, distributivas e estabilizadoras do Estado, e sua abordagem deu ênfase à 

realidade institucional e às decisões políticas, aproximando-se dos problemas concretos da 

gestão pública. Já Buchanan, influenciado pela teoria da escolha pública, problematizou o 

papel do Estado como provedor exclusivo e argumentou, por meio de modelos alternativos, 

que soluções descentralizadas poderiam ser Pareto eficiente, ainda que dependentes de 

arranjos específicos (Buchanan, 1967; Musgrave, 1959; Mueller, 1970). 

 No Brasil, a Constituição Federal de 1988, embora detenha papel central na 

organização jurídica do Estado, ainda é pouco explorada no contexto da teoria dos bens 

públicos no Brasil, ocorrendo devido ao seu tratamento setorial e não sistemático da matéria, 

o que contrasta com a abordagem mais abstrata e classificatória do Código Civil. A disciplina 

constitucional dos bens carece de uma articulação teórica mais robusta, sobretudo quando se 

considera sua relevância para a estrutura federativa e para o exercício de políticas públicas 

que demandam transparência e controle social (Marrara, 2018). 

 Outro ponto fundamental é que a Constituição, ao listar os bens federais e estaduais, 

evita intencionalmente qualquer adjetivação, não utilizando a expressão "bens públicos" nos 

dispositivos mencionados, indicando que nem todos os bens estatais são públicos no sentido 

tradicional, o que impõe uma revisão da concepção clássica baseada exclusivamente no 

direito civil. Tal constatação provoca implicações profundas para a ciência jurídica, 

especialmente no campo do direito administrativo, ao exigir uma nova compreensão sobre a 

natureza jurídica dos bens e seu papel nas políticas públicas (Marrara, 2018). 

 A teoria reconhece ainda os bens de natureza mista, que apresentam apenas algumas 

das características dos bens públicos (como a educação pública ou os serviços de saúde 

preventivos), além dos chamados bens meritórios, cuja oferta deve ser garantida pelo Estado, 

mesmo quando há resistência individual ao consumo. Esses conceitos são fundamentais para 
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justificar a intervenção estatal e a necessidade de políticas redistributivas e informacionais 

(Musgrave, 1959; Mueller, 1970).  

Esses conceitos geram implicações diretas para a transparência pública: a gestão dos 

bens públicos exige mecanismos institucionais que assegurem acesso à informação, controle 

social e responsabilidade na alocação de recursos. A própria Constituição Federal de 1988, ao 

estabelecer os princípios da publicidade e da eficiência (art. 37), reforça o papel da 

administração pública na gestão transparente e responsável desses bens (Brasil, 1988; 

Musgrave, 1959). 

A interligação entre teoria dos bens públicos e transparência pública ganha relevância 

crescente em virtude da digitalização da informação e da ampliação do acesso às plataformas 

eletrônicas, no qual os dados governamentais, informações ambientais, orçamentos públicos e 

mecanismos de controle social configuram bens cuja natureza pública reside precisamente nas 

características da não exclusividade e da não rivalidade. Uma vez disponibilizados em portais 

de transparência, tais informações beneficiam toda a sociedade sem que seu uso por um 

cidadão prejudique o acesso de outro, caracterizando-os como bens públicos informacionais 

(Guimarães, 2019). 

A transparência pública, no contexto governamental, envolve a disponibilização de 

informações sobre as ações da gestão pública, incluindo o uso de recursos públicos, políticas, 

decisões e processos administrativos, essa disponibilização é benéfica para a sociedade, pois 

permite que os cidadãos acompanhem as ações do governo, exerçam controle social, e 

participem ativamente na democracia (Zuccolotto; Teixeira, 2015). 

 A Teoria dos Bens Públicos, introduzida por Paul Samuelson em 1954, caracteriza-se 

pela não exclusão e pela não rivalidade no consumo, sendo que a não exclusão significa a 

impossibilidade de restringir o acesso de indivíduos a esse tipo de bem, independentemente de 

sua contribuição para financiá-lo, enquanto a não rivalidade implica que o uso do bem por 

uma pessoa não reduz sua disponibilidade para outras; devido à característica de não 

exclusão, tentar limitar o acesso a um bem público seria custoso e ineficaz, além de contrariar 

a lógica de sua natureza inclusiva (Schutte, 2014).  

 A teoria dos bens públicos é um campo fundamental na economia e nas ciências 

sociais que busca entender como certos bens e serviços podem ou devem ser ofertados de 

maneira eficiente, justa e acessível a toda a sociedade, baseando-se nos princípios 

desenvolvidos pelas teorias econômicas clássicas e ampliados pela economia do bem-estar, 

com a ideia central de que nem todos os bens podem ser alocados de forma eficiente pelo 
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mercado, especialmente aqueles cujas características intrínsecas dificultam sua exclusividade 

e rivalidade (Mueller, 1972). 

Na atualidade, a teoria dos bens públicos ganha um novo contexto com o avanço da 

tecnologia e a digitalização da informação, por exemplo, transformou dados governamentais e 

transparência em bens públicos de alcance global, no qual as plataformas digitais como 

portais de transparência, bancos de dados abertos e iniciativas de e-governança são exemplos 

de como o conceito de bens públicos evoluiu para incluir o acesso a informações que antes 

eram difíceis de disponibilizar ou consultar amplamente (De Carvalho; Caldas, 2024). 

Portanto, a teoria dos bens públicos não é apenas uma estrutura econômica; é também 

um princípio ético e político que guia a atuação do Estado e da sociedade em busca do bem-

estar coletivo e da justiça social no qual a transparência pública exige que a informação deve 

ser tratada como um recurso acessível, gerido de forma inclusiva e disponível para todos, 

independentemente de barreiras econômicas, sociais ou culturais presentes nas sociedades 

(Mueller, 1972). 

 Diante desse cenário, é preciso superar a visão reducionista que limita os bens 

públicos à categorização civilista, adotando uma perspectiva mais ampla no direito 

administrativo. Isso inclui os chamados ñbens p¼blicos f§ticosò, cuja fun­«o social vai al®m 

da titularidade estatal. A valorização da natureza e função dos bens é fundamental para 

enfrentar os desafios da administração pública, sobretudo em relação à transparência e à 

garantia de direitos fundamentais (Marrara, 2018).  

3 METODOLOGIA  

3.1 Tipo de pesquisa 

Trata-se de uma pesquisa exploratória e descritiva, voltada à identificação de boas 

práticas na divulgação de informações em relação ao processo de licenciamento ambiental e 

suas lacunas. Tem uma abordagem qualitativa, baseada em Gil (2009) e está fundamentada na 

análise de dados documentais coletados diretamente dos websites dos órgãos estaduais 

responsáveis pelos processos de licenciamento ambiental. 

Os procedimentos técnicos envolvem a análise documental e comparativa, com base 

em dados secundários disponibilizados nos websites institucionais dos órgãos analisados, 

considerando critérios previamente estabelecidos para a avaliação da transparência das 

informações. 
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Segundo Gil (2009), as pesquisas exploratórias visam o aprimoramento de ideias, 

permitindo uma análise ampla do fenômeno estudado por meio de levantamentos 

bibliográficos, entrevistas e exemplos que favorecem a compreensão. Já as pesquisas 

descritivas têm como foco caracterizar populações ou fenômenos, sendo úteis para avaliar o 

nível de atendimento de órgãos públicos e oferecer novas perspectivas sobre um problema.  

As pesquisas de abordagem qualitativa têm o ambiente natural como fonte direta de 

dados, valorizando-se o contato direto e prolongado do pesquisador com o ambiente e com a 

situação estudada (Godoy, 1995).  

3.2 Área de estudo e amostragem 

 A área de estudo compreende o território nacional brasileiro, abrangendo os 26 estados 

da federação e o Distrito Federal. O foco está nos websites institucionais dos órgãos estaduais 

responsáveis pelo licenciamento ambiental, no qual deveriam ser divulgadas informações 

referentes aos processos de licenciamento ambiental. 

 Trata-se de um contexto geográfico amplo e socialmente relevante, considerando o 

impacto direto que os projetos licenciados exercem sobre o meio ambiente, a saúde pública e 

o desenvolvimento sustentável local e regional. 

3.3 Instrumentos de coleta de dados 

 A coleta de dados foi realizada no período de maio a setembro de 2025, por meio de 

análise documental, a partir da navegação sistemática nos websites institucionais dos órgãos 

estaduais. Foram buscados os seguintes documentos, conforme estabelecido na metodologia: 

Ö Termo de Referência (ou documento equivalente) para elaboração do EIA/RIMA. 

Ö Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

Ö Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Ö Atas de Audiências Públicas. 

Ö Licenças ambientais concedidas. 

Cada site foi avaliado com base em uma escala qualitativa proposta por De Lima e 

Pizella (2021) com adaptações da autora, a saber: 
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Quadro 1 ï Critérios avaliados para classificação 

Classificação Critério de Avaliação 

Totalmente satisfatória 
Todos os documentos estão disponíveis de forma acessível e 

centralizada. (Representado na cor azul) 

Satisfatória 

Disponibilização de licenças ambientais, EIA, RIMA e outro 

documento (termo ou ata), disponíveis de forma centralizada. 

(Representado na cor verde) 

Insatisfatória 
Apenas RIMA ou documentos dispersos, sem sistematização. 

(Representado na cor amarela) 

Totalmente insatisfatória 
Nenhum dos documentos está disponível. (Representado na cor 

vermelha) 

Fonte: De Lima e Pizzela (2021) com adaptações da autora. 

3.4 Procedimentos de análise dos dados 

Foi aplicada a técnica de Análise de Conteúdo, conforme Bardin (2012), organizada 

nas seguintes etapas: 

1. Pré-análise: levantamento inicial e leitura flutuante dos conteúdos disponíveis nos 

sites. 

2. Exploração do material: codificação das informações, identificação de padrões e 

lacunas documentais. 

3. Tratamento e interpretação: categorização dos resultados com base nas notas 

atribuídas e elaboração de sínteses comparativas. 

 Além disso, foi realizada uma análise comparativa regional, permitindo identificar 

padrões territoriais de conformidade com a Constituição Federal, Lei de Acesso à Informação 

(Lei nº 12.527/2011), Lei de Acesso à Informação Ambiental (Lei nº 10.650/2003) e 

Resolução Conama nº 237/1997. 

3.5 Limitações da pesquisa 

Algumas limitações importantes devem ser reconhecidas: 

ï Ausência de padronização nos conteúdos disponibilizados pelos órgãos, o que dificulta a 

coleta e comparação sistemática dos dados. 

ï A pesquisa não analisou a eficácia do uso dos dados pela sociedade, limitando-se à 

governança da disponibilização da informação. 
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Mesmo com essas restrições, os dados obtidos são considerados representativos para 

os fins da pesquisa, permitindo apontar níveis de transparência, práticas exemplares e lacunas 

críticas a serem trabalhadas no fortalecimento da governança ambiental. 

Quadro 2 ï Detalhamento das etapas da pesquisa 

Etapa Descrição Critérios de Análise 

1. Identificação Mapeamento dos websites 

Navegação pelos websites dos órgãos 

responsáveis pelo processo de 

licenciamento ambiental para 

identificar a estrutura geral do site e 

as seções relacionadas ao 

licenciamento ambiental.  

2.  Identificação 

dos processos de 

licenciamento 

ambiental e 

documentação 

específica 

Mapeamento dos documentos 

e processos de licenciamento 

ambiental nos últimos 10 

anos. 

 

Verificação da disponibilidade dos 

documentos como EIA, RIMA, Atas/ 

Relatórios das audiências e licenças 

concedidas disponibilizados de 

acordo com a legislação de acesos a 

informação; 

Elaboração de uma planilha de todos 

os documentos localizados nos 

websites, de acordo com a legislação 

vigente, como: EIA, RIMA, 

ATAS/relatórios de audiências 

públicas e licenças concedidas. 

Classificação conforme De Lima e 

Pizzela. (2021) com adaptações, de 

acordo com os documentos 

localizados. 

3.Análise 

comparativa entre 

os websites 

Identificação de padrões 

regionais e verificação de 

disparidades e boas práticas 

entre os estados quanto à 

adesão às diretrizes nacionais 

de transparência ativa. 

Destaque para boas práticas de 

transparência pública em processo de 

licenciamento ambiental. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 
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4 RESULTADOS 

4.1 Mapeamento dos websites dos estados da Região Norte e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental 

4.1.1 Estado do Acre 

 No estado do Acre o órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental é o 

Instituto de Meio Ambiente do Acre (IMAC) (Brasil, 2016), o qual disponibiliza em seu 

website,  https://imac.ac.gov.br, uma seção específica sobre o processo de licenciamento ( 

Figura 1), porém nesta seção disponibiliza apenas informações sobre taxa de 

licenciamento, não disponibiliza as licenças concedidas e nenhum dos documentos referentes 

ao processo de licenciamento como: o termo de referência para elaboração de EIA/RIMA, os 

EIA/RIMA e as atas das audiências públicas. 

Figura 1 ï Tela principal do site do IMAC 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2025) 

 Na se­«o ñtranspar°nciaò existe uma op­«o  ñLicenciamento Ambientalò ( 

Figura 2), que ao ser clicado disponibiliza um ñPINEL SINAFLOR/PAMGIA 

AUTORIZA¢ìESò que ao ser clicado aparece informa­»es geoespaciais de Autoriza­«o de 

Supressão de Vegetação (ASV), de Uso Alternativo do Solo (UAS), de Exploração de 

Floresta Plantada (EFP), de Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) e de Plano 

Operacional Anual (POA), gerenciado pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis ï IBAMA ( Figura 3), conta ainda com a disponibilização de 

quatro opções para download de arquivos vetoriais, conforme  

Figura 2. 

Figura 2 ï Transparência no website do IMAC. 

https://imac.ac.gov.br/
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Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2025) 

Figura 3 ï Painel SINAFLOR/IBAMA 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2025) 

 

Na op­«o ñsetoresò (Figura 4) é possível ter acesso a Diretoria de Licenciamento 

Ambiental que se subdivide em opções da Divisão de fauna, Divisão Florestal, Divisão de 

Uso Alternativo do Solo e Departamento de Licenciamento Ambiental Rural, Florestal e 

Fauna, porém ainda sem informações. 
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Figura 4 ï Diretoria de Licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente do Acre (2025) 

 Foi possível observar que mesmo que várias seções do site do IMAC se refiram ao 

ñlicenciamento ambientalò (conforme Figuras 1, 2 e 4), nenhuma informação sobre o processo 

é disponibilizada, não foi possível encontrar no site as licenças emitidas pelo órgão ou os 

documentos relacionados ao processo de licenciamento. Nesse sentido, é fundamental que o 

IMAC ajuste seu website para cumprir a legislação referente ao acesso à informação.  

4.1.2 Estado do Amazonas 

 No estado do Amazonas, o Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) é 

o órgão responsável pelo licenciamento ambiental, está vinculado à Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. No website do IPAAM, 

https://www.ipaam.am.gov.br,  foram localizadas as licenças ambientais vigentes concedidas 

na op­«o ñtranspar°nciaò ( 

Figura 5) e ao clicar em seguida na op­«o ñT®cnicaò, aparecem as licen­as do ano de 

2018 até 2025 conforme (Figura 6). Foram localizados também os Estudos de Impacto 

Ambiental e os Relatórios de Impacto Ambiental (Figura 7) na op­«o ñEIA/RIMAò.    

Figura 5 ï Tela Principal do site do IPAAM 

 

https://www.ipaam.am.gov.br/
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Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 

Figura 6 ï Licenças concedidas por ano 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 

Figura 7 ï Opção EIA/RIMA 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 

 

 Na aba ñServi­osò na op­«o ñSolicita­«o de licen­a ambientalò ® poss²vel ter acesso a 

modelos de termos de referência conforme atividade desenvolvida conforme Figura 8 e Figura 

9, não foram localizados os termos de referência referente aos processos de licenciamento 

com EIA/RIMA listados na Figura 7. Em relação a ocorrência de audiências públicas, foram 
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encontradas informa­»es sobre audi°ncias j§ ocorridas na aba ñpesquisarò conforme Figura 

10, porém não foram localizadas as atas das audiências. 

Figura 8 ï Termos de Referência localizados no site do IPAAM 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 

Figura 9 ï Termos de Referência por atividade 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 
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Figura 10 ï Informação sobre audiência pública no site do IPAAM 

 

Fonte: Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (2025) 

 

O website do Instituto de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM) disponibiliza 

informações relevantes sobre o processo de licenciamento ambiental, como as licenças 

vigentes e os EIA/RIMA. No entanto, não foram localizados os termos de referência e embora 

haja registro de audiências públicas realizadas, a falta de acesso às atas dessas audiências 

representa fragilidades no que se refere à transparência e à garantia do acesso à informação. 

4.1.3 Estado do Amapá 

O órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental no estado do Amapá é 

a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA) que dispõe em seu website,  

https://sema.portal.ap.gov.br/, informações sobre o processo de licenciamento ambiental 

dispon²vel na op­«o ñtranspar°nciaò ( 

Figura 11) que ao ser clicado é disponibilizado obter informações em diferentes áreas 

de atuação do órgão, entre elas, o licenciamento ambiental Figura 12). 

Figura 11 ï Tela principal da Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA/AP) 

 
Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente/AP (2025) 

https://sema.portal.ap.gov.br/
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Figura 12 ï Conteúdos disponíveis dentro da opção transparência 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente/AP (2025) 

 Ao clicar na op­«o óLicenciamento Ambientalò, ® poss²vel ter acesso a uma lista de 

licenças emitidas apenas no ano de 2024, conforme (Figura 13).  Na lista consta o número do 

processo, tipologia da licença, nome do empreendimento, tipo de atividade, município, data 

de emissão da licença e validade da licença, conforme pode ser consulta no link: 

https://view.officeapps.live.com/op/view.aspx?src=https%3A%2F%2Feditor.amapa.gov.br%2

Farquivos_portais%2Fpublicacoes%2FSEMA_af4f1be68cd26f409e557ea6836ce764.xlsx&w

dOrigin=BROWSELINK. 

Figura 13 ï Licenças emitidas no ano de 2024 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente/AP (2025) 
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Figura 14 ï Opção Serviços e informação 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente/AP (2025) 

O site disponibiliza uma op­«o de ñServi­os e Informa­«oò que traz informa­»es 

gerais para solicitação do licenciamento ambiental (Figura 14), mas não foram localizados em 

outros espaços do site, os termos de referência, os Estudos de Impacto Ambiental, Relatório 

de Impactos Ambiental, licenças concedidas em outros anos e atas das audiências públicas. 

Neste sentido, o site da SEMA do estado do Amapá, precisa se ajustar para cumprir a 

legislação de acesso à informação, tendo em vista não disponibilizar quase nenhuma 

informação referente ao processo de licenciamento ambiental. 

4.1.4 Estado do Pará 

No estado do Pará o órgão responsável pelo processo de licenciamento é a Secretaria 

de Estado de Meio Ambiente Clima e Sustentabilidade (SEMAS), que dispõe em seu website 

https://www.semas.pa.gov.br, um portal da transparência que condessa informações sobre  o 

processo de licenciamento ambiental, no qual é possível localizar na página inicial na opção 

ñTranspar°ncia p¼blicaò, em seguida ñPortal da Transpar°nciaò(Figura 15), os processos de 

licenciamento, os estudos de impacto ambiental, os relatórios de impacto ambiental, e os 

termos de referência, todos os documentos são localizados em um único espaço.  

https://www.semas.pa.gov.br/
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Figura 15 ï Portal da Transparência no site da SEMAS/PA 

 
Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente Clima e Sustentabilidade (2025) 

Ao clicar em ñportal da transpar°nciaò o usu§rio é direcionado ao portal que dispõe de 

v§rias categorias para pesquisa, incluindo a op­«o ñlicenciamentoò (Figura 16) que ao ser 

clicado o usuário tem a opção de pesquisar por tipo de licenciamento (Figura 17).  

Figura 16 ï Tela principal do Portal da Transparência SEMAS/PA 

 
Fonte: Portal da transparência da SEMAS/PA (2025) 

Figura 17 ï Pesquisa por tipo de licença ambiental 

 

Fonte: Portal da transparência SEMAS/PA (2025) 
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Ao selecionar a op­«o ñlicen­as de opera­«o (LO)ò no munic²pio de S«o Felix do 

Xingu (Figura 18), no filtro de busca, é possível obter informações de licenças emitidas desde 

o ano de 2017 até o ano de 2025. É possível ainda, baixar lista completa em pdf das licenças 

selecionadas. 

Figura 18 ï Filtro para pesquisa 

 
Fonte: Portal da transparência SEMAS/PA (2025) 

Ainda no campo ñLicenciamentoò ® poss²vel encontrar na op­«o ñEstudos e Relat·rios 

de Impactoò, no filtro de pesquisa, os EIAs, os RIMAs e os Termos de Refer°ncia (Figura 

19). 

Figura 19 ï Opção para acesso aos principais documentos do processo de licenciamento ambiental 

 
Fonte: Portal da transparência da SEMAS/PA (2025) 

Ao selecionar a op­«o ñEstudos de Impacto Ambientalò e utilizar o filtro para o ano de 

2024 é possível ter acesso a lista com vários EIAs referentes aquele ano (Figura 20). O 

mesmo ocorre se selecionarmos a op­«o ñRelat·rio de Impacto Ambientalò sem especificar a 

ano (Figura 21).  Os Termos de Referência são localizados no mesmo campo ñEstudos e 

Relat·rios de Impactoò que ao ser selecionado ® poss²vel visualizar lista com os referidos 

termos (Figura 22). 
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Figura 20 ï Lista com EIAs do ano 2024 

 
Fonte: Portal da transparência da SEMAS/PA (2025) 

 

Figura 21 ï Lista com RIMAs 

 
Fonte: Portal da transparência da SEMAS/PA (2025) 
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Figura 22 ï Lista com os Termos de Referência 

 
Fonte: Portal da transparência SEMAS/PA (2025) 

Ressalta-se que os EIAs/RIMAs os termos de referência também podem ser 

localizados na página inicial do site da SEMAS na parte superior direita na opção 

ñPublica­«oò (Figura 23).  Ao selecionar a opção ñEIAò tem-se disponível vários 

empreendimentos com EIA e RIMA, na Figura 24 foi selecionado o ñEmpreendimento Usina 

Termel®trica GDE Par§ Iò. 

Figura 23 ï Opções na aba "Publicação" 

 
Fonte:  SEMAS/PA (2025) 
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Figura 24 ï Empreendimento Usina Termelétrica GDE Pará I 

 
Fonte: Portal da transparência da SEMAS/PA (2025) 

 

Ao selecionar a op­«o ñTermo de refer°nciaò (Figura 24) e em seguida em Projetos de 

Infraestrutura tem-se acesso a uma lista com vários Termos de referência de empreendimentos 

referente a atividade selecionada (Figura 25). 

 

Figura 25 ï Termos de Referência de Projetos de infraestrutura 

 
Fonte: SEMAS/PA (2025) 

 

Não foi localizado no site da SEMAS/PA as atas das audiências públicas, apenas 

matérias sobre a realização delas, nesse sentido, o estado do Pará apresenta avanços na 

disponibilização das informações no processo de licenciamento ambiental, porém apresenta 

lacunas por não disponibilizar as atas das audiências o que compromete efetividade da 

transparência do processo. 
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4.1.5 Estado de Rondônia 

No estado de Rondônia,  o órgão responsável pelo processo de licenciamento é a 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental ï SEDAM, que dispõe em seu website, 

https://www.sedam.ro.gov.br, informações sobre o processo de licenciamento ambiental na 

p§gina inicial na  aba ñLicenciamento ambientalò (Figura 26), que ao ser clicado tem-se 

acesso a uma tela do ñSistema de Outorga e Licenciamento Ambientalò (Figura 27) que 

permite acesso público (Figura 28) às licenças em vigor que podem também ser pesquisadas 

por número de processo (Figura 29).  

Figura 26 ï Página inicial do site da SEDAM 

 
Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (2025) 

 
Figura 27 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental 

 
Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental/RO (2025) 

 
Figura 28 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (2025) 

 

https://www.sedam.ro.gov.br/
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Figura 29 ï Sistema de Outorga e licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental/RO (2025) 

O site do SEDAM disponibiliza ainda em sua p§gina inicial a op­«o ñtranspar°nciaò 

(Figura 30) que ao ser clicado direciona para o site com informações por área de atuação, 

entre elas, informa­»es sobre ñLicenciamento e Monitoramento Ambientalò (Figura 31), que 

ao ser clicado é possível ter acesso às licenças ambientais, Termos de Referência e os 

EIAs/RIMAs (Figura 32). 

Figura 30 ï Aba Transparência 

 

Fonte: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (2025) 

 

Figura 31 ï Opções dentro da aba Transparência 

 
Fonte: Portal da transparência SEDAM (2025) 
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Figura 32 ï Opções dentro de Licenciamento e Monitoramento Ambiental 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 

Em rela­«o as licen­as ambientais, ® poss²vel ter acesso no campo ñSistema de 

Informa­»es Gerenciais de Licenciamento Ambiental (SIGLAM)ò (Figura 32) que ao ser 

clicado abre-se a possibilidade de consultar o processo pelo número, nome do interessado ou 

CPF/CNPJ clicando em ñAcessar p§gina de Consulta do Processoò ou baixar uma planilha 

com lista de licenças emitidas nos anos de 2016 a 2023 (Figura 33e Figura 34). 

Figura 33 ï Sistema de Informações Gerenciais de Licenciamento Ambiental (SIGLAM) 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 

 

Figura 34 ï Espaço para Consulta de processo 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 
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Em relação aos termos de referência, foram localizados apenas dois termos que estão 

disponíveis para download no portal, o termo pertencente ao empreendimento Bertolini e um 

termo geral para elaboração de relatórios de monitoramento ambiental para atividades 

portuárias (Figura 35).  

Figura 35 ï Termos de Referência localizados no portal da transparência SEDAM 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 

Os EIAs e os RIMAs, são a primeira opção dentro do item de licenciamento ambiental 

(Figura 32), o qual ao ser clicado está disponível as seguintes categorias para consulta: aterros 

sanitários, empreendimentos portuários, geração de energia elétrica e Mineração (Figura 36). 

Ao clicar no nome do empreendimento desejado é possível baixar um arquivo com os 

documentos EIA, RIMA e ata da audiência conforme Figura 37. Ao baixar todos os 

documentos para análise, observou-se que nem todos possuem os EIA/RIMA e atas das 

audiências, alguns só possuem o RIMA como o caso do empreendimento Portuário Cargil 

(Figura 38). 
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Figura 36 ï EIA/RIMA disponível no portal da transparência SEDAM 

 
Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 

 

Figura 37 ï EIA/RIMA e Ata de audiência do Aterro Sanitário Prefeitura Municipal de Jaru 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 

Figura 38 ï RIMA do Empreendimento Portuário Cargil 

 

Fonte: Portal da Transparência SEDAM (2025) 
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O site da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAM) 

apresenta avanços na transparência do licenciamento ambiental, com acesso ao Sistema de 

Outorga e Licenciamento Ambiental, permitindo consultas públicas por número de processo, 

nome ou CPF/CNPJ. Na aba ñTranspar°nciaò, ® poss²vel acessar o SIGLAM, com planilhas 

de licenças emitidas de 2016 a 2023, além de EIAs, RIMAs e atas de audiências organizadas 

por tipo de empreendimento. Contudo, há limitações, como a disponibilização de apenas dois 

Termos de Referência e a ausência de EIA e atas em alguns processos, como no caso do 

empreendimento Portuário Cargil, evidenciando lacunas na efetividade do acesso pleno às 

informações ambientais. 

4.1.6 Estado de Roraima 

O órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental no estado de Roraima é 

a Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (FEMARH), que dispõe do 

website https://wp.femarh.rr.gov.br/ , no qual é possível ter acesso em sua página inicial a 

op­«o ñTranspar°ncia FEMARHò (Figura 39) que disponibiliza informações referente ao 

processo de licenciamento. Ao clicar na op­«o ñTranspar°ncia FEMARHò ocorre o 

direcionamento para o portal da transparência que dispõe de uma sessão sobre 

ñLicenciamento e gest«o ambientalò (Figura 40) que disponibiliza informações sobre licenças 

ambientais, licenças de pesca, licenças de embarcação e empreendimentos regularizados 

(Figura 41). 

Figura 39 ï Página inicial do website da FEMARH 

 

https://wp.femarh.rr.gov.br/
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Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos/RR (2025) 

Figura 40 ï Página inicial do portal da transparência FEMARH 

 

Fonte: Portal da transparência FEMARH (2025) 

 

Figura 41 ï Opções no Campo Licenciamento e Gestão Ambiental 

 

Fonte: Portal da transparência FEMARH (2025) 

No campo pesquisa, é possível consultar por tipo de licença no período de 2020 a 2025 

(Figura 42). Ao realizar a filtragem tem-se a possibilidade de exportar arquivo com lista de 

licenças emitidas no período selecionado conforme Figura 43, no qual foi realizado uma 

filtragem em licenças do ano de 2024. 
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Figura 42 ï Filtro para pesquisa de Licença 

 

Fonte: Portal da transparência FEMARH (2025) 

Figura 43 ï Filtro para pesquisa de licenças do ano 2024 

 
Fonte:Portal da transparência FEMARH (2025) 

 

Em relação aos RIMAs, estes foram localizados na página principal do website da 

FEMARH, na op­«o ñBibliotecaò (Figura 44), que ao ser clicado tem-se a opção de acesso 

aos mesmos. Foram localizados oito RIMAs. Não foram localizados no website da FEMARH 

e no portal da transparência os termos de referência, Estudos de Impacto Ambiental e Atas 

das audiências públicas referente aos processos de licenças ambientais. 
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Figura 44 ï RIMAS disponibilizados pela FEMARH 

 

Fonte: Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (2025) 

O site da FEMARH disponibiliza algumas informações sobre o processo de 

licenciamento ambiental, como as licenças emitidas e alguns RIMAs, atendendo parcialmente 

à Lei de Acesso à Informação. No entanto, a ausência dos Estudos de Impacto Ambiental, 

Termos de Referência e Atas de audiências públicas limita a transparência e pode dificultar a 

participação social no processo. 

4.1.7 Estado de Tocantins 

No estado do Tocantins, o órgão responsável pelo processo de licenciamento 

ambiental é o Instituto Natureza de Tocantins (NATURATINS), que dispõe do website 

www.to.gov.br/naturatins, que em sua página inicial disponibiliza informações sobre o 

processo de licenciamento ambiental no campo menu na op­«o ñEstrutura Organizacionalò e 

em seguida ñDiretoria de Gest«o e Regulariza­«o Ambientalò (Figura 45),  que dispõe de 

quatro gerências sendo: Gerência de Análise e Licenciamento, Gerência de Controle e Uso 

dos Recursos Hídricos, Gerências de Controle e Uso dos Recursos Florestais e Gerência de 

Procedimentos e Análise de Cadastros (Figura 46).  

http://www.to.gov.br/naturatins
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Figura 45 ï Página inicial do website do NATURATINS 

 
Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

 

Figura 46 ï Diretoria de Gestão e Regularização Ambiental 

 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Ao clicar na op­«o ñGer°ncia de An§lise e Licenciamentoò ® poss²vel ter acesso a 

opção para os Estudos de Impacto Ambiental e Relatórios de Impactos Ambiental, bem como 

termos de referência, conforme Figura 47. 

Figura 47 ï Opções dentro da Gerência de Análise e Licenciamento 

 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 
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Na op­«o ñEIA RIMAs ï downloadò aparecem nove op­»es para consulta (Figura 48), 

porém nem todos possuem os dois documentos como no caso do empreendimento de Suzano 

(Figura 49) que apesar de estar descrito EIA só está disponível o RIMA e o Empreendimento 

do Aeroporto de Palmas só está disponível para consulta o EIA conforme Figura 50. 

Figura 48 ï EIA/RIMA disponíveis para download 

 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Figura 49 ï RIMA do Empreendimento Suzano 

 
Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Figura 50 ï EIA do Empreendimento Aeroporto de Palmas 

 
Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 
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Em relação aos termos de referências, estes não foram localizados, pois ao clicar na 

op­«o ñTermos de Refer°ncia e lista de documentosò da Ger°ncia de An§lise e Licenciamento 

(Figura 47), é disponibilizado modelos de termos de referência conforme o tipo de atividade e 

não os termos referentes aos processos de licenciamento ambiental (Figura 51). 

Figura 51 ï Opção Termos de Referencias e lista de documentos 

 
Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Ao selecionar a primeira op­«o ñMinera­«oò (Figura 51) abre-se as op­»es de ñLista 

de documentosò, ñFormul§rios de Caracteriza­«oò e ñTermos de Refer°nciaò (Figura 52) que 

ao ser clicado tem-se cinco opções de modelos de documentos conforme Figura 53.  

Figura 52 ï Opção Mineração 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 
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Figura 53 ï Termo de Referência atividade de mineração 

 
Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Em relação as licenças ambientais, estas podem ser pesquisas no Sistema Integrado de 

Gestão Ambiental (SIGAM) que está disponível no menu principal da página inicial do site 

do NATURATINS (Figura 54). Ao se clicar na opção SIGAM externo abre-se uma tela com a 

possibilidade de ñconsulta p¼blica de documento e processoò dispon²vel na parte superior da 

tela, porém é necessário colocar o número do documento ou processo que se deseja visualizar 

(Figura 55). 

Figura 54 ï Menu página inicial do Naturatins 

 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 
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Figura 55 ï Consulta pública de documento ou processo 

Fonte: Instituto Natureza de Tocantins (2025) 

Não foi localizado no site do Naturatins nenhuma ata de audiência pública realizada 

em processo de licenciamento ambiental que exija tal procedimento. Nesse sentido, pode-se 

evidenciar que a transparência pública no site do Instituto Natureza de Tocantins 

(NATURATINS) em relação ao processo de licenciamento ambiental apresenta avanços 

pontuais, mas ainda carece de maior completude e acessibilidade das informações.  

O portal disponibiliza uma estrutura organizacional detalhada e permite acesso a 

alguns EIA e RIMA; no entanto, nem todos os empreendimentos listados apresentam os dois 

documentos, o que compromete a integralidade da informação. Os termos de referência 

disponibilizados são apenas modelos genéricos por tipo de atividade, não sendo possível 

acessar os termos específicos de cada processo de licenciamento. As licenças ambientais 

podem ser consultadas via SIGAM, mas a exigência de número de documento ou processo 

limita o acesso público amplo e desestimula a participação cidadã.  

Ademais, não foram localizadas atas de audiências públicas, o que evidencia uma 

lacuna importante na disponibilização de informações sobre a participação social nos 

processos. Dessa forma, observa-se que, embora haja iniciativas de divulgação, a 

transparência ainda é parcial, dificultando o controle social efetivo. 

4.2 Mapeamento dos websites dos estados da Região Centro-Oeste e a disponibilização 

das informações sobre os processos de licenciamento ambiental 

4.2.1 Estado do Mato Grosso 

No estado do Mato Grosso o órgão responsável pelo processo de licenciamento 

ambiental é a Secretaria de Estado de Meio Ambiente (SEMA), que possui o website 

http://www.sema.mt.gov.br/. Em sua p§gina inicial disp»e de uma op­«o ñTranspar°ncia -

http://www.sema.mt.gov.br/
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SEMAò (Figura 56) que ao ser clicado tem-se a opção de vários ícones relacionados a gestão 

ambiental (Figura 57), entre elas ñEIA/RIMAò que disponibiliza uma lista com v§rios 

empreendimentos (Figura 58). 

Figura 56 ï Página inicial do site da SEMA/MT 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

 

Figura 57 ï Opções de temas em Gestão ambiental/Transparência SEMA 

 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 
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Figura 58 ï EIA/RIMA, PBAS e ATAS 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

Ao selecionar o empreendimento ñAterro Sanit§rio Welfare Gest«o Patrimonial 

Pr·pria SAò da lista constante na Figura 58, pode-se visualizar que constam os seguintes 

documentos EIA, RIMA e ata da reunião (Figura 59). Ainda na opção EIA/RIMA tem-se ao 

final da página a opção para acesso aos Termos de Referência organizados por tipo de 

atividade (Figura 60). 

Figura 59 ï Empreendimento com os documentos EIA/RIMA e Ata de audiência 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 
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Figura 60 ï Termos de Referência 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

Em relação as licenças ambientais, na página inicial do site, no canto esquerdo da tela, 

é possível ter acesso ao Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental ï 

SIMLAM ( Figura 61), que ao ser clicado permite uma consulta pública de processos (Figura 

62). Ao se clicar em consulta pública, abre-se um menu com várias opções de busca entre 

elas, ñBuscar processoò (Figura 63) que permite busca por município conforme Figura 64. 



 

 

65 

 

 

 

Figura 61 ï Opção SIMLAM na página inicial da SEMA/MT 

 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

Figura 62 ï SIMLAM Público 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 
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Figura 63 ï Opção buscar processo 

 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

Figura 64 ï Filtro de busca de processo 

Fonte:  Secretaria de Estado de Meio Ambiente/MT (2025) 

A disponibilidade das informações sobre o licenciamento ambiental no estado do Mato 

Grosso, mostra-se totalmente satisfatória em relação a transparência e acesso as informações 
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no processo de licenciamento ambiental. O site institucional apresenta uma seção dedicada a 

transparência, onde é possível consultar os principais documentos relacionados ao 

licenciamento ambiental. 

4.2.2 Estado do Mato Grosso do Sul 

O órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental no estado do Mato 

Grosso do Sul é o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (IMASUL), que dispõe 

do website https://www.imasul.ms.gov.br/, em sua página inicial apresenta um campo com 

informa­»es de ñInteresse P¼blicoò que ® poss²vel ter acesso a licen­as ambiental ao se clicar 

em ñTranspar°ncia ambientalò (Figura 65) e logo em seguinte em  ñLicen­as, autoriza­»es, 

comunicados de atividade e declara­»es ambientais emitidasò (Figura 66) que permite em 

seguida realizar consultas de licenças ambientais por área e tipo de licença (Figura 68 e 69). 

Figura 65 ï Opção Interesse público na página inicial do IMASUL 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Figura 66 ï Informações sobre licenças ambientais 

 
Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

 

https://www.imasul.ms.gov.br/
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Figura 67 ï Sistema para consulta de Licenças 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025)  

Figura 68 ï Consulta de Licenças Ambientais 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 
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Ainda na p§gina inicial do site, ® poss²vel encontrar a op­«o ñLicenciamento 

Ambientalò (Figura 69), que ao ser clicado ® poss²vel ter acesso as op­»es: Manual de 

licenciamento ambiental, formulários, termos de referência e RIMAs (Figura 70).  

Figura 69 ï Opção Licenciamento Ambiental 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Figura 70 ï Informações dentro da área de Licenciamento Ambiental 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Ao selecionar a op­«o ñFormul§rios e Termos de Refer°nciaò, ® poss²vel ter acesso a 

vários modelos de termos dependendo do tipo de atividade e Termos de Referência de 

EIA/RIMA de sete empreendimentos (Figura 71). Ainda na op­«o ñLicenciamento 

Ambientalò ® poss²vel ter acesso aos RIMAS de v§rios anos (Figura 72). N«o foi localizado 

no site nenhum EIA.  
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Figura 71 ï Termos de Referência 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Figura 72 ï RIMAS 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Na p§gina inicial (Figura 65), na op­«o de ñInteresse p¼blicoò tem-se um item 

denominado ñaudi°ncia p¼blicaò, que permite ter acesso a informa­»es das audi°ncias que j§ 

ocorreram, organizadas por ano na op­«o ñAgendas e materiaisò (Figura 73). Neste mesmo 

campo é possível visualizar as audiências que ainda irão acontecer, um campo para inscrição 

juntamente como convite, folder, o RIMA e o link para participação da audiência (Figura 74). 
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Figura 73 ï Informações sobre as audiências públicas 

 

Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

Figura 74 ï Campo para inscrição e link para participação da audiência pública. 

 
Fonte: Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do Sul (2025) 

 

No estado de Mato Grosso do Sul, o Instituto de Meio Ambiente de Mato Grosso do 

Sul (IMASUL) disponibiliza, em seu site institucional, informações relevantes sobre o 

processo de licenciamento ambiental, reunidas principalmente nas se­»es ñTranspar°ncia 

Ambientalò e ñLicenciamento Ambientalò.  
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É possível consultar licenças emitidas por área e tipo, além de acessar manuais, 

formulários e termos de referência, incluindo modelos específicos para diferentes atividades. 

Quanto aos EIA, não foram localizados, embora haja a disponibilização de RIMA referentes a 

diferentes empreendimentos.  

O website também oferece informações organizadas por ano e a um calendário com a 

programação dessas audiências, o que evidencia um esforço em promover a participação 

social. No entanto, a ausência dos EIA e das atas das audiências limita a completude das 

informações exigidas para uma efetiva transparência no processo de licenciamento ambiental. 

4.2.3 Estado de Goiás 

 No estado de Goiás, o órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental é a 

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (SEMAD), que 

dispõe do website, https://goias.gov.br/meioambiente/. Na página inicial do site tem-se a 

opção "Acesso Rápido" que disponibiliza diversas opções de abas, entre elas a "Transparência 

ambiental" (Figura 75), que ao ser clicado tem-se a possibilidade de consulta de licenças por 

município, que no caso foi selecionado o município de Goiás. Mesmo sem saber o número do 

processo o sistema permite a consulta avançada conforme Figura 76. 

Figura 75 ï Página inicial do site da SEMAD 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

https://goias.gov.br/meioambiente/
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Figura 76 -Consulta de licenças ambientais 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

Ainda no Campo de óTranspar°ncia Ambientalò embora exista uma op­«o 

denominado ñEstudo de Impactoò ao ser clicado no campo para pesquisa n«o se obteve 

nenhum resultado mesmo preenchendo o campo município com vários nomes, que por fim foi 

realizado a pesquisa com o nome ñGoi§sò conforme Figura 77. 

Figura 77 ï Consulta de EIA/RIMA 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

 Não foi localizado no site da SEMAD/GO os termos de referência, EIAs/RIMAs e 

atas das audiências públicas realizadas nos processos de licenciamento. Ao realizar pesquisa 
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no site no campo busca por ñEIAò, aparecem mat®rias informativas e n«o os documentos em 

si, conforme Figura 78. O mesmo ocorreu ao realizar busca por ñRIMAò (Figura 79). 

Figura 78 ï Pesquisa por ñEIAò no campo busca 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

Figura 79 ï Pesquisa por ñRIMAò no campo busca 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

Em relação as atas das audiências, ao realizar a pesquisa no campo busca, foram 

localizadas informações sobre audiências a ocorrer e que já ocorreram (Figura 80), no entanto 

nenhuma ata foi localizada. Ao pesquisar por ñtermos de refer°nciaò nenhum termo foi 

localizado. 
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Figura 80 ï Pesquisa por ñAta de audi°ncia p¼bicaò no campo busca 

 

Fonte: Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/GO (2025) 

Pode-se evidenciar que a transparência das informações no processo de licenciamento 

no estado de Goiás apresenta limitações significativas. Embora o site da SEMAD disponha de 

uma a aba ñTranspar°ncia Ambientalò que permita a consulta de licen­as por munic²pio, 

inclusive sem o número do processo, observa-se a ausência de documentos essenciais, como 

os Estudos de Impacto Ambiental (EIA), Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA), termos 

de referência e atas de audiências públicas.  

As tentativas de busca no site por esses documentos resultaram, em sua maioria, 

apenas em matérias informativas ou resultados inexistentes. Ainda que haja informações 

sobre a realização de audiências, não foram localizadas as respectivas atas, comprometendo a 

integralidade e a efetividade da transparência no processo de licenciamento ambiental no 

estado. 

4.2.4 Distrito Federal 

No Distrito Federal o órgão licenciador é o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos 

Hídricos do Distrito Federal (IBRAM), que possui o website https://www.ibram.df.gov.br/ e 

em sua p§gina inicial para ter acesso as licen­as ambientais ® necess§rio ir ¨ op­«o ñO que 

fazemosò e em seguida na op­«o ñLicenciamento Ambientalò (Figura 81). Prosseguindo tem-

se v§rias op­»es entre elas ñRela­«o de Licen­as e Autoriza­»es Ambientaisò que permite 

consultar licenças emitidas a partir do ano 2005 (Figura 82).  

https://www.ibram.df.gov.br/
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Figura 81 ï Página inicial do site do IBRAM/DF 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

Figura 82 ï Opção Licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 
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Para ter acesso as licenças a partir de setembro de 2019, é necessário acessar o Sistema 

de Processos Urutau conforme Figura 83, o qual abre-se a possibilidade de visualizar as 

licenças em análise.  Ao selecionar o Primeiro processo constante da lista da figura 83, do 

empreendimento TERRACAP, é possível visualizar várias informações sobre o pedido do 

licenciamento (Figura 84). 

Figura 83 ï Opção Licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

 

Figura 84 ï Dados do processo de Licenciamento do empreendimento TERRACAP 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 
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Em rela­«o aos EIA/RIMA, estes podem ser localizados no campo ñBras²lia 

Ambientalò na p§gina inicial do site (Figura 85), que disp»e de uma op­«o ñAudi°ncias e 

Consultas p¼blicasò que ao ser selecionado tem-se acesso as audiências em andamento e as já 

realizadas (Figura 86). 

Figura 85 ï Página inicial do site IBRAM/DF 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

Figura 86 ï Audiências/consultas públicas no site do IBRAM 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

Ao selecionar a op­«o ñAudi°ncias P¼blicas em andamentoò tem-se a possibilidade de 

visualizar as próximas audiências (Figura 87), ainda na mesma página (Figura 88), é possível 

ter acesso aos documentos que serão discutidos, como o memorial descritivo e o RIMA, 

formulário para contribuições e link para participação na reunião. 
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Figura 87 ï Audiência pública a ser realizada 

 
Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

 

Figura 88 ï Documentos disponíveis para participação na audiência pública 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

Ao selecionar a op­«o ñAudi°ncias Realizadasò (Figura 86), tem-se acesso as 

audiências organizadas por ano (Figura 89). Ao visualizar as audiências ocorridas em 2025 é 

possível visualizar os documentos que serão discutidos na reunião, como no caso da audiência 

de ñApresenta­«o e discuss«o do RIVI do Residencial Via Virg²nioò (Figura 90 e Figura 91), 

que consta o RIMA e a Ata da reunião. Vale ressaltar que foram localizadas todas as atas das 
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audiências já realizadas, porém não foi localizado no site do IBRAM nenhum termo de 

referência relacionado aos EIA/RIMA, apenas foram localizados modelos de termos de 

referência conforme atividade solicitada. 

Figura 89 ï Aviso de Audiências públicas realizadas 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

Figura 90 ï Audiências ocorridas no ano de 2025 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 
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Figura 91 ï Documentos disponíveis para realização da audiência do RIVI do Residencial Via Virgínio 

 

Fonte: Brasília Ambiental (2025) 

No Distrito Federal, a análise do portal institucional do Instituto Brasília Ambiental 

(IBRAM) revelou avanços no que se refere à transparência do processo de licenciamento 

ambiental, com a disponibilização pública de licenças emitidas desde 2005 e a consulta a 

processos em análise por meio do sistema Urutau. Também se destacam informações sobre as 

audiências públicas a ser realizada, com acesso aos EIA/RIMAs, formulários de participação, 

link para participação das audiências e atas das reuniões já realizadas.  

No entanto, observou-se fragilidade quanto à disponibilização dos termos de 

referência, que não foram localizados no site, apenas modelos de termos estão disponíveis, o 

que limita o acompanhamento completo da documentação técnica dos empreendimentos, 

contrariando os princípios da publicidade e da transparência previstos na Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527/2011) e na Resolução CONAMA nº 01/1986. 

4.3 Mapeamento dos websites dos estados da Região Nordeste e a disponibilização das 

informações sobre os processos de licenciamento ambiental 

4.3.1 Estado de Alagoas 

No estado de Alagoas o órgão licenciador é o Instituto do Meio Ambiente (IMA), que 

disponibiliza em seu website www2.ima.al.gov.br, uma área específica com informações 

sobre licenciamento ambiental em sua página inicial. Nesta área é possível ter acesso as 

licen­as ambientais emitidas no campo ñPortal IMA+ò (Figura 92) em seguida na op­«o 

ñLicen­as Emitidas e Autoriza­»es Digitaisò (Figura 93). 
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Figura 92 ï Página inicial do site IMA 

 

Fonte: IMA (2025) 

Figura 93 ï Opção para visualizar as licenças emitidas e autorizadas 

 

Fonte: IMA (2025) 

As licenças e autorizações emitidas somente podem ser visualizadas e estão 

organizadas por ordem cronológica da mais recente para mais antiga (Figura 94). 
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Figura 94 ï Visualização das licenças emitidas e autorizadas 

 

Fonte: IMA (2025) 

Os RIMAs podem ser localizados na §rea ñlicenciamentoò (Figura 92), nesta op­«o se 

tem acesso a uma lista com os RIMAS disponíveis para download (Figura 95). Os EIA não 

foram localizados no site, assim como os termos de referência para elaboração dos EIAs. 

Foram localizados no campo de licenciamento apenas os modelos de termos por tipo de 

atividade (Figura 96). Também não foram localizadas no site as atas das audiências públicas 

ocorridas no processo de licenciamento, apenas informações sobre a realização das audiências 

no campo ñpesquisaò (Figura 97) 

Figura 95 ï RIMAs disponíveis para download 

 

Fonte: IMA (2025) 
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Figura 96 ï Modelos de Termos de Referência 

 

Fonte: IMA (2025) 

Figura 97 ï Informações sobre audiências públicas 

 
Fonte: IMA (2025) 

Pode-se observar que no estado de Alagoas, o Instituto do Meio Ambiente (IMA) 

disponibiliza, em seu site institucional, uma área específica sobre o licenciamento ambiental, 

com acesso às licenças e autorizações digitais emitidas, organizadas de forma cronológica no 

campo ñPortal IMA+ò. Tamb®m ® poss²vel encontrar uma lista de Relat·rios de Impacto 

Ambiental (RIMAs) disponíveis para download.  
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No entanto, não foram localizados os Estudos de Impacto Ambiental (EIA) nem os 

termos de referência para sua elaboração, apenas modelos de termos por tipo de atividade. As 

atas de audiências públicas também não estão disponíveis, havendo apenas registros 

informativos sobre sua realização no campo de pesquisa. Isso evidencia que, embora haja 

avanços na transparência de algumas informações, persistem lacunas relevantes no acesso aos 

documentos completos dos processos de licenciamento ambiental. 

4.3.2 Estado da Bahia 

O órgão responsável pelo processo de licenciamento ambiental no estado da Bahia é o 

Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), https://www.ba.gov.br/inema/, 

que disponibiliza em sua p§gina inicial (Figura 98) um campo ñInforma­»esò que leva a 

outras op­»es, entre elas uma aba com a denomina­«o ñlicenciamento ambientalò, por®m 

nesta sessão consta apenas os horários de funcionamento para atendimento aos usuários 

(Figura 99), não sendo localizadas informações sobre as licenças emitidas pelo órgão. 

Na op­«o ñAudi°ncias P¼blicasò (Figura 98) ® poss²vel ter acesso a uma lista com 

empreendimentos (Figura 100) que ao ser selecionado, tem-se a possibilidade de ter acesso as 

convocações, convites, RIMAS e ata de audiência ocorridas (Figura 101), ao se abrir para 

visualização todos os empreendimentos foi observado documentos com período 

compreendido de 2011 a 2014, não foram localizados documentos mais recentes. 

Figura 98 ï Página inicial do INEMA 

 

Fonte: INEMA (2025) 

 

https://www.ba.gov.br/inema/
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Figura 99 ï Informa­»es no campo ñLicenciamento Ambientalò 

 

Fonte: INEMA (2025) 

Figura 100 ï Informações sobre as audiências públicas 

 

Fonte: INEMA (2025) 

 

 

 






















































































































































